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DECRETO N9 46.237 DE 18 _clg JUNHO DE 1959

'

CAPITAL FEDERAL
	

TERÇA-FEIRA, 13 DE ABRIL E 1911

1971', publicado no . Diário Oficial do
dia 2 dos mesmos mês e ano, resolve:

Conceder `dispense, a Sebastião de
Castro Dias Pereira, Assistente Admia
nistrativo, Referência 12, Faixa "C",
da Função gratificada, símbolo FG-6,
de Chefe da Seção de Expediente e Pes-
soal da Delegacia Regional do Nordes-
te, do extinto IBRA-DR-1-S-2. - José
Francisco de Moura Cavalcanti.

PORTARIA N° 256, DE 1° DE ABRIL
DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere o Decreto-lei mime-.
ro 110, de 9 de julho de 1970, publi-
cado no Diário Oficial de 10 do mes-
mos' mês e ano, e tendo em vista
o contido no Processo n° INDA
2.926-70 (Apenso: INDA 10.023-68,
resolve:

Considerar exonerado, a pedido, a
partir de 1° de outubro de 1968, nos
têrmos do art. 75, item I, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Antônio Carlos Fine, do Cargo de
Nível 11-A, da Série de Classes de
Auxiliar de Fiscalização Imigratória,
da Parte Especial do extinto Instituto
de Imigração e Colonização, no qual
foi enquadrado provisbriamente, per
fôrça da Resolução Especial n° 182,
de 24 de setembro de 1963, publica-
da no Diário Oficial de 11 de outu-
bro de 1963, da antiga Comissão de
Classificação de Cargos do DASP.

PORTARIAS DE 10 DE ABRIL
DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária
- INCRA, no uso das atribuições
que lhe confere a alínea "n" do ar-
tigo 25 do Regulamento Geral apro-
vado pelo Decreto n° 68.153, de 1°
de fevereiro de 1971, publicado no
Diário Oficial do dia 2 dos mesmos
mês e ano, resolve:

N° 257 - Conceder dispensa a
Aristides de Oliyefra Coelho, Enge-
nheiro Agrônomo nível 15-A, CLT
do ex-LBRA, da função de Chefe do
DFZ-3 (1), para a qual foi designa-
do pela Portaria n° 221 de 16 de
julho de 1968.

N° 258 - Designar Manoel Pedro
Hey Pacheco, Engenheiro Agrônomo,
nível 15-A, CLT, do ex-IBRA, para
exercer em caráter precário e tran-
sitório a função de Chefe' .cla Co-

PORTARIA N9 269, DE 5 DE ABRIL
• DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, nc; uso das atribuições que lhe
confere a alínea "b" do artigo 25, do
la,egulamento Geral aprovado pelo De-
creto n9 68.153, de 1 de fevereiro de
1971, publicado no Diário .Oficial do
dia 2 dos mesmos mês e ano,

Considerando disposição „expressa
que estrutura as Coordenadorias Re-
gionais a serem implantadas, compon-
do-se de Divisões, dentre as quais a
de Cadastro e Tributação;

Considerando que estas Divisões de
Cadastro e Tributação ao nível Regio-
nal e Estadual, aglutinarão os serviços
específicos e atribuições hoje defini-
das aos Escritórios Estaduais de Ca-.
alastro e Tributação;

Considerando finalmente, a impe-
riosa necessidade de reformular os ór-
gãos de Cadastro e Tributação/ do
LNCRA no Estado da Bahia, acolhendo
recomendaçao da Diretoria respectiva,
resolve:

I - Aglutinar em Salvador os servi-
ços e -atribuições dos Escritórios Re-
gionais de Cadastro e Tributação lo-
calizados em Ilhéus - DCE-35-11,
Irecê - DCE-35-12, Barreiros - DCE-
35-13, Joazeiro - DCE-35-14, Vitória
da Conquista - DOE-35-15 e Serri-
nha DCE-35-16, todos do Estado da
Bahia;

II - Lotar em Salvador, no DCE-35,
as . responsáveis e servidores que inte-
gram os escritórios referidos no inc:so
1,, sem prejuízo dos seus vencimentos,
cargos e atribuições;
LI - Autorizar o responsável pelo

DCE-35, Sr. Ricardo Saboya Albuquer-
que a adotar as providências aaminis-
trativas e financeèras, necessárias à
efetivação desta medida; •

IV - Fazer . vigorar esta Portaria
até a implantação da Diviaão que ve-
nha a jurisdicionar as atividades ae
Cadastro e Tributação no Estado da
Bahia. - José Francisco de Moura
Cavalcanti.

PORTARIA N9 271, DE 5 DE ABRIL
DE 1971

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária -
INCRA, no uso das atribuições que lhe
confere a alínea "o" do artigo 25 do
Regulamento Geral aprovado pelo De-
creto n9 68.153, de 1 de fevereiro de

ordenação do Cadastro de Terras
Públicas do Distrito de Terras do
Paraná e Santa Catarina - DEZ-3
(01).

N° 260 - Conceder exoneração, a
partir de 1° de março de 1971, a
Wlademiro Bogdanoff, servidor con-
tratado:do cargo em comissão, sím-
bolo} CC-3, de Chefe do Centro ae
Processamento de Dados - DIP, do
ex-IBRA, para o qual foi nomeado
pela Portaria n° 535, de 17 de no-
vembro de 1969.

N° 262 - Conceder exoneração a
Ivanildo José Peixoto, Técnico de
Administração, nível 16, faixa B
(CLT do ex-IBRA), do cargo em co-
missão, símbolo CC-4, de Chefe do
Centro de Treinamento e Capacita-
ção (PPT); da Secretaria de Plaae-
jarnento e -Coordenação do antigo ..
IBRA, para o qual foi nomeado pela
Portaria n° 521, de 17 de novembro
de 1969.

N° 263 - Nomear Zilah Teixeira
Timótheo da Costa Técnico de Ad-
ministração, nível 14, classe C, de
parte Permanente do Quadro de Pes-
soal do ex-IBRA, para exercer o car-
go em comissão, símbolo CC-4, de
Chefe do Centro de Treinamento e
Capacitação (PPT), da Secretaria de
Planejamento e Coordenação da ex-
tinta Autarquia, em vaga decorrente
da exoneração de Ivanildo José Pei-
xoto.

N° 264 - Dispensar Angela Maria
de Sá Loureiro, Auxiliar de Admi-
nistração, nível 6-A, CLT, das fun-
ções de Secretária da Divisão de
Desapropriação e Alienação de
Terras, para as quais foi designa-
da pela Portaria n"136 de 20.2.70.
- José Francisco de Moura Cavai-
canti.•

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

• DA PESCA
PORTARIA n9 190 DE 81 DE

MARÇO DE 1971
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 17, alnea a, do Decreto
número 62.759, de 22 de maio da
1968 resolve

Nos têrmos do artigo 69 do Decre-
to-lei número 221, de 28 de feve-

reiro de 1967, combinado e o arti-
go 13, .da Portaria n9 122, de 10 de
abril de 1969, conceder inscrição a
Embarcação Pesqueira "Vigilante TI",
de propriedade dos Srs. Manoel Eu-
gênio de Lima e João Silvestre de
Lima e oo Armador de Pesca Senhor
Raul Teixeira Petito, residente à Rua
Hermógenes de Lima n9 270, São
Gonçalo, Estado do Rio de Janeiro é,

consequentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras. - Fernando Araújo Santos.

COMPANHIA BRASILEIRA
DE ARMAZENAMENTO

Aos três dias do mês de setembro
de mil novecentos e setenta, às dez
horas, eventualmente no Edifício Ca-
ça e Pesca - 2° andar - situado na
Praça XV de Novembro, 2-4, -ia ci-
dade do Rio de Janeiro, estado da
Guanabara, com a presença dos Se-
nhores: Manoel José' de Medeiros,
Diretor Presidente; Dr. Joaquim
Diogo Cantão dos Santos, Diretor Pl-
nanceiro; e Dr. Marcelo de Mesquita
Rezende, Diretor de Operações, rea-
lizou-se a décima-oitava reunião de
Diretoria. Declarada aberta a sessao
pelo Sr. Diretor Presidente, foi lida
e aprovada a ata da sessão anterior,
realizada em 19.8.70. Tendo em x is-
ta que ainda deverão ser elaborados,
com a urgência requerida, os orga-
nogramas da Sede da Emprésa, em
Brasília, e o da Agencia da Guana-
bara, a Diretoria resolveu, desde já
criar a Agência Regional da Guana-
bara, com jurisdição sôbre os Estados
da Guanabara, Rio de Janeiro e Es-
pírito Santo, e extinguir, na mesma
oportunidade, a Agência de Brasília,
em virtude de os órgãos da Sede
da Empresa poderem administrar os
serviços daquela região. A Agência
Regional da Guanabara, no entanto,
passará, fetivamente, a funcionar a
partir do momento da aprovação de
seu organograma pela Diretoria da
Emprêsa e após a fixação do seta
quadro de pessoal, o que será efe-
tuado imediatamente 'após a trans-
ferência dos funcionários destacadoS
para compor o quadro da Sede da
Emprêsa na Capital Federal. As tre-
ze horas, o Sr. Diretor Presidente
encerrou os trabalhos da reunião, da
qual foi lavrada a presente ata, que
vai assinada pelos Srs. Diretores pre-
sentes e por mim, Gilda GonaalreS
Cruz, Assistente do Sr. Diretor Pre-,
sidente, que a secretariei. E' a ore+•
sente cópia fiel e autêntica da Ata
da Reunião de Diretoria de três de.
setembro de mil novecentos e seten-
ta. Ass. Gilda Gonçalves Cruz.
(N° 1.314-B - 7.4.71 --- Cr$ 18,001.1
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REGISTROS PÚBLICOS
DECRETO-LE1 1\19 1.000 ••••• DE 21-10-1969,

DIVULGAÇÃO Nó 1.130

Preço: .Cr$ 2,50

A VENDA

GLIA:NABAU

Seção de Vendas:, Avenida Rodrigues AIves; V

Agência	 Ministério da Fazenda

Atende-se a Pedidos Pelo Serviço de Reambôlso Postai,

EM BRAMIA

Na sede do DIN

ASSINATURAS

REPARTIÇOES E PARTICULARES

Semestre	 e* *mo o* ka4 Cr$ 30,00 Semestre
A.no 	

	 :•••n••••n•••••~11.n—.1n•n••n••

1) O expediente das repartiçft.e
páblicas, destinado à publicaçãb,
será recebdo na Seção de Conzu-

nicacões até as 17 horas. O aten-
dimento do pc . ' ,lie° pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

2) Os originais para publicaçãa,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou aperganzinhado, medindo 22x33
centímetro.), sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas cópias em tinta
prêta e indelével, a critério do
10.I.N.

3) As reclamações pertinentes
A matéria retribuída, nos casos de
êrro ou omissão, serão encaMinha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
'tiiezzte	 publicação.

4) As assinaturas serão toma-
das no D .1. N. O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
19.1.N Neste caso, o assin lnte di-
rigirá ao D I N o pedido de assi-
natura e o pagamento do valor
correspondente, na forma do item
seguinte.	 V

5) A remessa de caibres para
assinatura e :e será acompanhada
cle escl*ree1.nentos quanto à sua
aplicação, será feita somente por

Abri! 'de 1971'
ime"5"2"9"2"1"--

cheque ou vale postal, em favor
do Tesoureiro go Departamento do
Imprensa Nacional. Quanto ao
contrato de porte aéreo, em favor¡
diz Delegacia Regional da Emprésa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de- porte aéreo para
localidade não servida por êsse
meio de transporte, a Delegacia
Regional da . Emprêsa Brctsileira de
Correios e Telégrafos em Brasília
se obriga a completar o encami•
nhamento ao destinatário por
outras vias, intependentemente de
acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Enzprêsa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília reserva-se
-o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de ele,pação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anual e se
iniciarão sempre no primeiro dia
útil do mês subseqüente. O pedido
de porte aéreo poderá ser mensal,
semestral ou anual. O prazo das
assinaturas para o Exterior é só-
mente anual e não haverá trans-
porte por via aérea.

9) A renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de 30
dias do vencimento da asszvatura
e do porte aéreo. Vencdos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solici-
tá-los no ato da assinatura.

Ano 2.11 0,9 ••• • d•-• ..•-n •• • e Cr$ &MO

Exterior

Ano !met aró_Ea:w.a.... la Cr$ 65,00 Ano •VO.:-	 	 • Cr$ 50,00

..1.11111...n••12111•1111nnnn•.*

miNIsiTÊF:ro
CG TRANSPO:RTES

SUPE-RINTENDÊNCIA
NACIetnl_ DA MARINHA

f...",ERCANTE

PORTARIAS DE 22 DE MARÇO
DE 1971

O Sup: , rintendente Nacional da Ma-
rinha .1‘,1ç.rce lite, no uso das atribui-
ções wie lhe confere o capítulo 10
item 10.1, letra "1" do Regimento
Interno, resve:

N ° 76 —13'spensar, a partir de 1 de
março de 1971, os funcionários abaixo
relaeionil:los das funções que desem
penharn na Tabela de Gratificação
de Reprn-2ntaeão de Gabinete, des-
ta Super intrandencia:

— Cr$ 1.008,00

Luiz Carlos Parreiras.

Assessor — Cr$ 864,00

Antônio Felipe Sárkis .
José Lino Fabião GrüneaVald:
Sergio Pereira da Silva.
Edgard Pinheiro Dias Filho:
Mareio Luiz Borges,
Francisco José Dutra Júnior:

Hélio Rocha .
Luiz Fernando de Medeiros Mala.

Manoel Moreira de Barros e Silva.
Jefferson de Azevedo Nobre Ma-

chado.

Ajudante — Cr$ 360.00

Jorge Mendes.
Norival de Oliveira Fraga:
Newton de Souza Lima.
Juarez Barbosa da Silva.

Augusto Ferreira Garcez„

Attilio Thiengo.
Décio da Costa Fraga.

Ajudante — Cr$ 288,0)

Décio Soares de Oliveira.,

João da Silva.

N.° 77 — Dispensar, a partir de 1.°
de abril de 1971; os funcionários
abaixo relacionados das funções que
desempenham na Tabela de Gratifi-
carção de Representação de Gabinete,
desta Superintendência:

AssiXente — Cr$ 648,00
Janete da Silva Bittencourt:-

Eãna Pereira Conceição.'

Assistente-Adjunto — Cr$ 576,00

José Saturnmo Baptis-.,a dos San-
tos.

Maria Lúcia Fonseca ele • Mattos.

Lia de Castre Faria.

Ajudante — Cr$ 288.00

João Alves da Silva.
José Pelágio Baylon dos Santos —

Germano Pereira Lima — No exercí-
cio da Superintendência.

PORTARIA DE 23 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente Nacional da
Marinha Mercante, no u.so das atri-
buições que lhe confere o capítulo
10, item 10.1, letra "g" do Regimen-
to Interno, resolve:

N.° 80 — Exonerar, a pedido, a par-
tir de 31 de março de 197.1, o Sr. Raul
Leonardos do Rêgo Barros, do cargo
em comissão, de Assessor de Rela-
ções Públicas, Símbolo 5-C, desta
Superintendência. -4 Germano Pe-
reira Lima, no exercício da Superin=-
tendência.

PORTARIA DE 29 DE MARÇO
DE 1971

O Superintendente Nacional da
Marinha Mercante, no uso das atri-
buições que lhe confere o capítulo
10, item 10.1, letra "f" do Regimento
Interno, resolve:

N.° 89 — Nomear o Comte. (RRM)
Renato Cezar Ferreira Bittencourt
para exercer o cargo, em comissão,
de Assessor de Relações Públicas,
Símbolo 5-C, desta Superintendência,
tendo em vista a pedido, do COMTE.
(RRm) Raul Leonardos do Rêgo
Barros. — Germano Pereira Lima, no
exercício da Superintendência.
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.) . 110iÉiM prRESOLUÇES DÁ l'I SUNAMAM"	 8'cé
r_ --

V 3874 TA8EL4. DE FHETES DE CABOTAGEM MARÍTIMA BRASILEIAA
(FRECAB)

A Sui3eriritend8ncia Nacional da Marinha mercante

.EUNAMAM, usando 'das atribuiçães que lhe são conferida pelo Da
LOreto ne 47.992, de 30 de dezembro de 1970,

Considerando as e1evaç5es dos preços dos cOmbUsti

r ireiS e liabAficantes determinados pelas Portarias P-1, de 30 de

' abril de 1970, P-2,. de 28-8-70, e 2-6, de 26-12-70, dó CONSELHO
NACIONAL DC ZETR0LEO;	 •

Considerando o reajuste salarial dos empregados 'enl

tranSpórtes.marítimos autorizado pelo CONSELHO -4CI,0.4AL DE POLI
ICICA SALARIAL (Processo C NTS-020/70);L	 .

• Considerando a manifestaçl'o faorável , do CONSBLHS
.**TERMINISTERIAL =PREÇOS, conforme Resolução 15/71, • de 17 Wa

mixgo te 49V1, NUOLU,4-

- ESTABELECE&

a) o n8vo anexo ne I (FRECAB);

b) a tabela de . adicional'para volumes indivist

vems (anexo II);

c) o fretemnimo de C410,00' por conhecimento

de embarque, para as cargas de valor comer

cia]. até 6$1.500,00.

Para as cargas de valor comercial s:uperior

a êsse limite o frete Mínimo será de Cr$20, 00.

II - Esta Resolução entrou emvigor em 19-3 11971, fi )

cando revogadas asResoluçSes 3670 do. Boletins'

631 e Resolução 3755 do Boletim 648.

(Reunião do Conselho Consultivo da SUNAMAM de 26-3-71-Proce500)

C771/05670)

Ri0 de Janeiro, 29 de.à. r-cçf de 1971

GERMANO PEREIRA LIMA
VO exeicício da Superintendência

A R. 2 . x o.. x2

TABELA DE FRETES DA CABOTAGEM. MARTTIMA BRASILEíRA (rRECAB)
'(A. QUE SE REFEÚE A nnozugo 11 2 '874 DO BOLETIM -112 680)

•

EM:

VIGENCIA! 1 - -71

TRANSPORTE ALEM DE 600 MILHA4P
CIASZEZ PRETE ATE 200 MILHAS

PARTE. FIXA. POR MILHA
•

FRETE mal DE 200 MILHAS

POR MILHA
. EXCEDENTE.

FRETE Al.EM DE 600 MILHAS

POR MILHA
EXCEDENTE

PARTE FIXA PARTE FIXA

I GRANEIS:,
2. Gêsso e ferro gusa 	
2. Sal 	
3. Carvão' 	
4. Milho, 6leo comestive1,,e trigo 	
5. Petr6leo e derivados:

a) Lubrificantes 	
I)) Gás Liquefeito (G.L.P.) 	
c) Asfalto líquido 	
d) Demais derivados 	
É) Petróleo cru 	

C. Álcool 	
7. Demais gran6is 	

r TI «DENSAS' 	
'2II -REFRIGERADAS 	
k TV"I'ERECIVEIS 	

V -INFLAMÁVEIS, AGRESSIVAS, OXIDANTES E CORROSIVAS 	
..R?a,LOSIVAs 	

VII-ESPECIAIS 	

VIII .4AgO5AS
ZX -SACARIAS:

1. Sal 	
2. Gêneros alimentícios b outras 	

• X -CARGA GERAL 	

0,09619 ,
	

'21,66
0,4641	 104,64
0,1673	 37,68

• 0,08364	 18,86
0,04500	 20,15
0,1005	 20,10.
0,05447	 10,89

0,09633	 19,28
0,3114 ,	 69,53

-0,09080	 18,16
. 0,1256	 28,28
0,2444	 67,27
0,1005	 22,09

FRETE,"AD VALORW (Vide anexo

0,09219
0,09358
0,04609
0,06844'

18,44
18,72

9,22
13,69

• 0,01815
0,01815
0,01675
0,01675

0,01533
0,07020

. 0,02649
0,01255
0,007000
0,01955
0,01955

0,01955
0,03492
0,01675
0,02234
0,05308
0,04050

2 - Doi.

12,78

0,08800
0,08241

0,02234

17,60	 .1
1
16,48
7,25

0,01815
0,01675
0,0195 5

5;,18
24,86

,07	 1	 0,01675

0,01538
0,01396

I
OBS.: a) . CLAsSE I - GRANUS: 1$2 5,Petrdleo é derivados; 	 As embaÉcaçUes com capacidaáe de até 1,500 toneladas de cargo.

.	 •	 .	 .	 . ficam sujeitas ao regime de frete convencional;
b) Para ser.obtido o célculo do frete, clver ..,,o ser verificados, sempre, os A4C7.0Z aça 2, 4, 5 e 6, constantes sloBoletim de Reso1u98e5 n2 574, o suas a-Iteer,..



D2:o 	 Prrte II) Abril de 1971972 1- ea.Cr-fnira 13
'

das daembarcaçUs que operam no transporto

(a

A:N E X O

que se refere a Recolaç:o n2 54 dc Boletim 	 C2))

TABELA DE ADICIO-ÁAL W.BA vO:ur_22
e En:Cr$

operacionais pas
sar;e::ros na navegação da Bata de Guanabara, bem como tendo sido
ouvido o Conselho	 Interminis:terial de Preços do láinistério	 da
Ixd.13.ria e do Co. ',rcio; e

.0,20
	 0,06

0,8.0
	 0,17

5,90
	 0,22

10,30
	

0,34-

23,90
	

0,43

32,50
	 0,50

37,50
	 0,53

42,80

RIO DE JANEIRO/NITEROre vice-versa:

Preço único 	 1,Obi C40,30

PRAÇA QUINZE DE NOVEMBRO/ILHA DE PAQUETÃ
Nice-versa:

- 1 - de segunda-feira'a sexta-feira 	  Cr$0,80,
2 - sábados,domingos e feriados nacionais

e do Estado da Guanabara 	  C42,00

II -: .REVOGAR a Reeoluçgo n2 3.494 do Boletim n.S 588 o
a Resolução ne 35E8 do Boletim ne 613.

(Reunião' do Conselho Consultivo da SUNAKAMde 26-3-71 ..:Processo
5-70/26.768).

N2 3876 . TABELA DE FRETES LÍQUIDOS PARA O TRANSPORTE DE CARGAS
E VEÍCULOS NA BAIA DE GUANABARA

a) Tendo em vista a aplicação da politica governamental de

redução de subsidios e considerando, aindao aumento dós custos
operacionais dás embarcaçtes que operam no transporte de cargas
na navegação da Bala de Guanabara, bem como tendo . sido ouvido o
Conselho Interministerial de Preços do Ministério . da Inddstria
e (16 Comércio; e

b) O constante do Decreto 112 67.992, de 30-12-70:

,- FIXAR a seguinte tabela ao preços de frete lrquido
para o transporte de cargas e verculoe na Bafa de
Guanabara:

1

1 VEXCDIOS

1.1 de passeio
1.1.1 - até 1.000 Kg
1.1.2 - de 1.001a 1.500 Kg
1.1.3 - ' mais de 1.500 Kg

1.2 - de carga
1.2.1 - até 2,5 t
1.2.2 - mais de 2,5 até 3 t
1.2,3 - , por tonelada excedente

DISCRIMINAÇXO BASE DA	 TRETE

APLICAÇÃO LIQUIDO

UNIDADE
ii
si

UNIDADE

ti

Is

Cr$

6,00

8;85-

11,80

4,75
5,20
1,70

b) 0 constante do Decreto n2 67.992, de 30-12-70:

DISCRIMINA0.0

•

VALOR ADIC:ONAI 1 .RCAB
	 ..•nnnnnn•n•••••

ificlr.fivo a cada 100 kg (cela.
PARTE 17I>:.,1,-.!.ov:amas) excsden. Je pia.

Mn•••nn•nn••••

I - FIXAR as seguintes tabelas de preços depassagens nos
percursos abaixo:

ViZAS DE PESO ALUI DE:

1.000 kg
2.000 kg
5.000 kg
7.000 kg

11.000 kg
13.000 kg
14.000 kg

VOLUMES DG PESO COM:

15,000 kg

VOTA: Para volumes de pêso além de 15.000 kg adicionar- C:$0,005
(cinco milésimos do cruzeiro), por quilograma.

CBSERVAÇUS:.	 ,	 .
e,

1 - Aplica-se á tabela acima a todo e qualquer volune iriat

visível de péso superior a 1.000 kg, exceto toras, már
mores em bloco (bruto) Ou placas, bem como aos cofre*

de carga ("containers" ou contentores);

2 O adicional será somado ao frete da carga" calculado

de acórdo com a PREGAR.;
3 •-• No conhecimento de carga deverto ser, obrigatbriamepte,

apostos os carimbos conforme modelos a seguir:

a) Descarga por conta da Pazenda;

b) Os volumes de poso superloto a 1.000 quilogramas
X1 tonelada) ficam suátitos h tabela de volumes tá
divisíveis. .Se por ocasião da descarga constatar-se
que, por falta de' discriminação dos pesos desses va .

lumes ou por inexatidão dos mesmos não tiver sido.

aplicada a referida tabela-no cálculo do frete roa,
peotivo, o embarcador ou a sua ordem responderão Ra
la diferença do frete, em debro.

BOLETIM/ DE RESOLUOES DA . SUWAMN2 661

Superintendancia Nacional da Marinha Mercante
~AMAM, uàndo das atribuiçães que lhe são conferidas peio
ereto ns 67.992, de 30 de dezembro de 1970, ?MOINE:

uct 3875 . TRAVESSIAS DA BAÍA DE GUANABARA TASELASDEPREÇOS DE
PASSAGENS NOS PERCURSOS RIO DE JANEIRO/NITEROI E l'Rá

ÇA QUINZE DE NOVEMBRO/ILHA DE PAQUETÁ

rrel Tendo em vista a apliaçto da polltica governamental- de
jr0oURo0	 ifitAddlos0 considerando, ainda, o.au4ente doe custos



mannimAgó

'
1.3	 -
1.4 mioro-tnibue
3..5 motoneta

-$ simples
1.5.2 com uside-roar?

bioicieta
1.6.1 ~ sem Motor

• . 1.6.2	 com motor
.1.7 . triciclo s Carrocinha de AS

17,1 . vazio
\ 1.7.2 . carregado
2,8 . carrinho de mo., (vazio)

1.8.1 » Cem uma roda
1.8.2 .4 cot duas rodas'

2 . ANIMAIS VIVOS 	 4
2.1 -não engradados
2.2 . engradados

2.3 . de grande porte

CARGAS DIVERSAS
..,58neros alimentZoios

3.2 . cargas gerais, inclinava malas
postais da ECM

4 - CARTAS INDIVIS/VEIS
4.1 - até 0,250 m3
4.2 -Mais de 0,25P m3

•	 BASE DA
'APLICAÇÃO

F.RETE
L/OIDO t

UNIDADE.
0,.40

0M:1

O

I.
tt

0,60
0,75

O 0,85
It 43.5 ,9

10 Kg ou fra
ção (pêso bru.
.to)

UNIDADE
Por m3

VNIDAD.E
10 Kg ou fra
ção (póso bru
to)

UNIDADE;

10 Kg ou ira
ção (pêso bru
to)

• 0,55
• 0,85•,:

0,15 I

0,15
2,25

•

0,051

0,15:1

•0,1
0,95,

Ilummonepeompne,
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-
II ESCLARECER:

a) que deve ser considerada para fins de 061010.0 do
frete bruto, a seguinte composição: a
1 Frete Liquido;
2 Tabela "A" Utilização do Pôrto (RIO de

Janeiro e Niter6i);
3 . Tabela ”N o - Movimentaçgo das mercadorias,

nos portos organizados,fora do cais e ponteei -
de acostagem (Rio dó Janeiro e Niterdi);

4 -• Taxa de Expediente;
Adicional ao Frete para a Renovação da,Mart.

nita Mercante (AFRMM);
6 Previdência Maritima;

- 7 Previdência Portuária;
8 Adicional de 1% seibre as taxas da' Tarife.

Portuária (Tabela "A" e Tabela "N").

le) A Previdência Portuária (10%) deve ser.coneião
raio o somatdrio dos va18res referentes aos

nlas 2 e 3 da composiç5.o do frete bruto;

c) Que para fins de aplicação do AFRIM (20%) deve
ser considerado o somat6rio dos valOres referea
tes aos n2 s 1 a 4,da composição do frete brido;

O.) Para fins de aplicação • de Prev. idência, ldlarrtimia
(8%) deve ser consiaarado apenas ó valor do item
1 - Frete Liquido.

QESERVAÇCSES AO ITEM II:
a) Nos 'veiculos de passeio, quando transportando mais de 2

(dois) 'passageiros, 'deverá ser cobrada a passagem, auge
alentar, por pessoa excedente (valor constante para O trá
fego do Rio de Janeiro/Niter6i e vice-versa);

Tabela "A" — Restauração Adicio-
nal de 1 •70 ' (Decreto n9 54.295, de 23
de setembro de 1964).

A Superintendência Nacional da Ma-'
rinha Mercante SUNAMAM, usando
das atribuições que lhe são conferidas
pelo Decreto n9 67.992, de 30 de de-
zembro _de 1970.

Considerando o disposto na Portaria
"N" n9 3-DG, de 19 de janeiro &e
1971, publicada no Diário Oficial da
União-de 11 de março de 1971, Seção

— Parte II, da Senhor Diretor-Ge-
ral do Departamento Nacional de
Portos e Vias Navegáveis; e

Considerando o Constante do Decre-
to-lei IV 1.142, de 30 de dezembro de
1970, resolve:

Restabelecer a autorização concedi-
da para a cobrança, em conhecimen-
to de embarque, do adicional de 1 %
(hum por cento) nos Vermos do De-
creto número 54.295-64 a ser aplica-
do sôbre os,,valôres das taxas da ta-
bela "A" — Utilização do Pôrto, nas
Tarifas Portuárias, exceto sôbre os
valbreá vigentes nos portos explorados
p. sociedades de economia mista.
.Esta Resolução entrará em vigor na

data de sua publicação em Diário Ofi-
cial da União, revogando o contido na
Resolução 3.631 do Boletim 623.
• (Reunião do Consélhe Consultivo
da SUNAMAM de 26-3-71).

Rio de Janeiro, 31 de março de
1971. — Germano Pereira Lima, no
exercício da Superintendência.

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM-N9 683

N9 3.878 — 'Transferência de em-
barcações.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante SUNAMAM, usan-
do das atribuições que lhe confere o
Decreto número 67.992, de 30 de de-
Zembro de 1970 (Diário Oficial de 30
de dezembro de 1970), artigo 29, item
II — alínea "i";	 .

Considerando que a Resolução nú-
mero 3.747, constante do Boletim nú-
mero, 647 (Diádio Oficial de 25 de se-
tembro de 1970) faz referência à
"doação" das lanchas "Peruana" e
"Guarapiranga", pelos Serviços • de
Transportes da Baía de Guanabara
S.A. aos Serviços de Navegação' Sul
PlUrninense; •

Considerando que se trata de "en-
trega", de acôrdo com o despacho pre-
sidencial PR 81557-83 n9 85, de 6 de

(Reunião do Conselho Consultivo dit.
SUNAMAM de 26-3-71 — Prometo ...)1
B-69-27.838).

Rio de Janeiro, 31 de março de 1974
— Germano Pereira Lima, no exena
elo da Cuperintendéneia.

•\,b) jura- efeito de cálCulo do frete liquido as fraçOes de
laneladas serão elevadas, sempre, para a.unidade imedia„

tarnentp superior;

-0-0've/culo transportanie carga, cujd volume (*ceda suas'
dimensães em 50 .cm (cinqfflenta cent/metros)estará sujei

'to ao pagamento do aordscimo de 40%;

à) 'Para 'os reboques em geral, Oda° aplicados fretes iguais
aos de veiculo prircipa14---

'	 REVOGAR: a Reaoluçáo no 3.427 do Eoletim n2 56-5 e s:

Resolução nS 3.509 do Boletim nt 594.

(Reunião do Colee1/10 Conaultivo da SÚNAKAM de 26-3 .711 . Proces'
se 5.70/26768)._.	 ,	 .

Rio ai Janeiro, 31 de março de 1911

GERMANO 'PEREIRA 1IMA
eZerc/cio da UperinteodOncía

BOarTIM DE RESOLUÇÕES DA "SUNAMAM" N 9 682
N9 3.877 — Utilização do Pôrto — Saternbro de 1963, publicado no Diário

Oficial de 26 de setembro de 193, das
citadas lanchas, e.não de "doação",
resolve:

Re.tificar a Resolução n9 3.-747 cons-
tante do Boletim n9 647 da 	
SUNAMAM (Diário Oficial de 25 de
setembro de 1970), que passará a ter•
a seguinte redação:

Comunicar a entrega aos Serviços
de Navegação Sul Fluminense, sem
ônus para o Estado do Rio de Janei-
ro, daes lanchas "Guarapiranga" e
"Peruana", pertencentes aos Serviços
de Transportes da Baia da Guanaba-
ra, de acôrdo com o despacho presi-
decial PR 61557-63-n9 35, de 6-9-1903.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 26-3-71 — Processo
S-70/21026).

Rio de Janeiro, 31 de março de 1971.
— Germano Pereira Lima, no exercí-
cio da Superintendência.

BOLETIM DE RESOLÚÇÕES DA
SUNAMAM N9 684)

N9 3.879 — Cancelamento de auto-
rização de funcionamento de emprêsa
da navedação.

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante SUNAMAM, usan-
do das atribuições que lhe são confe-
ridas pelos Decretos n 9s 62.383, de 11
de março de 1968 — artigo 3 9, § 29 , e
n9 67.992. de 30 de dezembro de 1970
— artigo 29, item II, alínea "a",

Considerando que a firma não mais
exerce atividade como emprêsa de na-
vegaiia há mais de 18 meses,

Considerando o seu desinterêsse em
continuar operando como emprêsa de
navegação, resolve:

Concelar a autorização concedida,
pelos.Decretos n9s 44.177-58, 56.579-65
e 58.661-66, e pela Resolução número
3.033 do Boletim n9 486 (Diário Ofi-
cial de 21-8-1967) da SUNAMAM, h
BRANATRA • — Emprêsa Brasileira de
Navegação Transatlântica e Cabota-
gem Limitada, sediada no Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, para
funcionar como emprêsa de navegação.
de cabotagem.

Esta Resolução entrará em vigor nel,
data de sua publicação no Diário Oft-'
cila da União.
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Cancelar, com base no artigo 3. 9, A presente Resolução -entrará cal
vigor na data de sua publicação nO
Diario Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo ca
SUNAMAM de 26.3.71 . — Proces:i0
P-71/04239).,

N. 3.883 -- Embarcação Naciona
— Transferência de Propriedade.

Comunicar que a chata "Santa Vir-
ginia", pertencente à Navegação SãO
Paulo-Paraná S. A. foi adquiric's,
pela Navegação Fluvial Silingowscal
Ltda.

'
 conforme escritura lavrada a

26.2.71 (Proc. S-71/5.567).
II -e.- Mudança de Nome.
Comunicar que o navio "José É-a--

poso"- (ex-Rasa), adquirido pela fir-
ma Brasilmar Meridional de Nave ga-
ção Ltda., passou a se chamar "Ita-
jai", conforme autorização dada pela
Diretoria de Portos e Cestas. (Proves-
50 B-71/5.659).

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1971.
— Germano . Pereira Lima, no exercí-
cio da Superintendência,.

Retificação
Na publicação constante dc fl ário

Oficial de 11-3-71, Seção I — Parte
II, páginas 633:
PORTARIA 119 61, DE 2 DE MARÇO

DE 1971
Onde se lê: "Luiz Garcia Silveira",
Leia-se: "Luiz Garcia Silveira de

Souza."
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BOLETIM DE RESOLUÇÕES
DA SUNAMAM N.9 685

N 9 3.880 — Conhecimento de Em-
bargue — Enunciado dos Fretes —
Cabotagem.

A Superintendência Nacional da 1
Marinha Mercante — SUNAMAM —
usando das atribuições que lhe suo
conferidas pelo Decreto n.9 67.992, de
30 de dezembro de :970, e

Considerando o constante no Decre-
to-lei n.9 1.142, de 30 de dezembro
de, 1979, resolve:

Adotar para o enunciado dos fre-
te.; nos conhecimentos de embarque
de cabotagem, a discriminação acaixo
Indicada:

Frete, Taxas e Adicionais

Classe 	  Base Aplicação 	

	

— Frete 	 	  Cr$ 	

II — Taxac e Adicio-

	

nais 	  Cr$ 	

III — AFRMM 	  Cr$ 	
IV — Previdência Mari-

	

tima 	  Cr$ 	
V — Previdência Por-

	

tuária 	  Cr$ 	

TOTAL	 Cr$

Esclrudelmentos
Adicional ao Frete para a Renova-

ção da Marinha Mercante Taxa de
Previdência Marítima —

I — Para fins de aplicação do
AFRMM devem ser ecnsideracos ape-
nas os itens I (Frete) e II (Taxas
e Adicionais);

LI — Para fins de aplicaçao da Ta-
xa de Previdência Maritinia deve ser
considerado. apenas, o. item I (Frete).

Esta Resolução entrará em vigor na
data de sua publicação no Diário
Oficial da União, revogando as se-
guintes Resoluções: 2.722 do Boletim
416, 2.728 do Boletim 418, 2.742 do
Boletim 421.

(Reunião do Conselho Constltivo da
SUNAMAM de 26.3.71 — Processo
C-70/24.938).

Rio de Janeiro, 1 de abril de 1971.
— Germano Pereira Lima, no exerci-
cio da Superintendência.

BOLETIM DE RESOLUÇÕES DA
SUNAMAM N. 9. 686

A Superintendência Nacional da Ma-
rinha Mercante — SUNAMAM —
usando das atribuições que lhe são
conferidas pelo Decreto n. 9 67.992, de
30 de dezembro de 1970, resolve: .

N.9 3.881 — Cancelamento de Au-
otrização de Funcionamento de Em-
prêsa de Navegação de Cabo,cigenz.

§ 2.9 do Decreto n.9 62.383, de 11 de
março de 1968 (Diário Oficial de 12
de março de 1968), e artigo 2.9, item
II, alínea "a" do Decreto n.9 67.992,
de 30 de dezembro de 1970 (Didrio
Oficial de 30.12.70); a autorização
concedida à firma Búfalo Navegação
Limitada, sediada no Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, pelo Decreto
n.9 49.098, de :0.10.1960, e pela Re-
solução n.9 3.249 constante do Boletim
n.9 526 da SUNAMAM, para funcio-
nar como emprêsa de navegação de
cabotagem.

A presente Resolução entrará em
vigor na data, de sua publicação no
Diário Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo da
SUNAMAM de 26.3.71 — Processo
B-68-7.936).

N.9 3.882 — Cancelamento de Au-
torização de Funcionamento de Em-
prêsa de Navegação.

Cancelar, nos termos do artigo 2.9,
Item II, a,linea "a" do Decreto nú-
mero 6.792-70, a autorização concedi-
da pelos Decretos ns. 	 19.847-45,
30.684-52, 32,287-53, 35.442-54, '36.914,
de 1955, 38.771-56, 40.424-56, 56.880,
de 1965 e 58.1643-66, à Navegacao
Prog,ersso Ltda., sediada em Pôrto
Alegre, no Estado, do Rio Grande do
Sul. para funcionar como emprêsa de
navegação de cabotagem.

•••

aGe
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REPÚBLICA FEDERAT I V A DO BR AS! 14

EMENDA N° I

PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE MS

DIVULGAÇÃO N. IA VS

Preço: Cr$ 1.80

h VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agência I:
Ministério da Fazenda

)ende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal

Em Brasilia
Na sede do D.I.N.

1.

	411,	
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GERÊNCIA DE MERCADOS DE
CAPITAIS .

DESPACHOS DO GERENTE•
De 2 de abril de 1971, deferindo, na

forma dos Pareceres, o requerido nos
processos • nos:

Sociedades Corretoras
Aumento de capital — Alteração

• contratual:
A-71-427 — Cunha Bueno Netto —

Corretora de Valôres Ltda. — De Cr$
9C0.000,00 para Cr$ 1.200.000,00 —
Instrumento de 29-1-71.

Cancelamento de carta-patente
por mudança dos objetivos sociais:
A-7(-529 --" Sociedade Corretora d

Cambio e Títulos Citil Ltda. -.- Rio
dg Janeiro (GB).
sociedades de Crédito. Financiamen-

to e Investimentos
Aumento de capital — Reforma

Estatuto:
A 71_404 — Miro Mundo S.A.

Crédito, Finanoiamento e Investimen-
tos — De Cr$ 2.000.000.00 para .Cr$
2.200.000.00 — A.G.E. de 29 de maio
• 30-12-70.

A-71-814 — Fidônea S.A. — Finan-
ciamento. Crédito e Investimentos ---
De Cr$ 2.212.707,00 para Cr$ 	

5.850.000,00 — A.G.E. de 30 de mar-
ço de 1971.

Prorrogação do prazo de funcio-
namento:
A-70-2.980 — NOW? Mundo S.A. —

Crédito, Financiamento e Tnvestimen
tos — Até 13 de dezembro de 1972.

Reforma de estatuto:
A-71-752 — Cia. Produtora de Cré-

dito, Financiamento 'e Investimentos
A.G.E. de 1-3-71.

Sociedade Distribuidora
Aumento de capital — Reforma

de estatuto: d
A-71:26 — Distribuidora de Títulos

e Valáres Mobiliários Minas Gerais
S.A. — Diminas — De Cr$ 750.000,00
para Cr$ 1.000.000.00 A.G.E. de
10-12-70.

INSPETORIA' DE BANCOS
DESPACHOS DO DIRETOR

• De 26 de março de 1971, deferindo,
nos têrmos dos Pareceres, o. requerido
nos processos n9s:

Reforma de estatutos sociais:
No 35-71 — Cooperativa de Crédito

Rural dos Plantadores de Cana r10
Rio Grande do Norte Ltda. — 1\7 4‘.
'(RN). Assembléia-geral extraorcli
nária de 15-1-71.

Prorrogação do prazo de\funciona-
mento:
No 1.283-69 — Cooperatiira de Cré-

dito de Patrocínio Paulista de Resp.
Ltda. — Patrocínio Paulista (SP) —
Até 28-9-72.
. DESPACHO DO INSIJETOR

GERAL
De 31 de março de 1971, deferindo,

nos termos dos Pareceres, o requeri-
do no -processo no:
, Prorrogação do prazo de funcio-
namento:
NO 23-71 — Cooperativa de Crédito

de Baturité Ltda. — Baturite (CE)
— Até 20-12-72.

-DESPACHOS DO CHEFE DA
DIORG

Deferindo, rios termos dos Parece.-
res, o requerido nos processos nos:

Em 1 de abril de 1971/*
Aumento de capital com reforma

de estatutos sociais:
No 57-71 -- Banco Mercantil do

Ceará S.A. — Fortaleza (CE) — De
Cr$ 1 .440. 000,00 para Cr$ 2 . 004 . 000,00
— Assembléia-geral extraordinária de
9-2-71.

, Reforma de estatutos sociais:

N9 76-71 — Bonco do Estado dO
Ceará S.A. — Fortaleza '(CE) — AS-
sembléia-geral extraordinária de 23
de março de 1971.

EM 2 . de abril de 1971
•

•
Constituição de reservas para fu-

turo aumento, de capital:

N9 69-71 — Ba eco Comercial do
Paraná S.A. — Ponta Grossa PR)
— De Cr$ 3.827.532 52 — Lei 4.357-64
— Assenibléia-oeral extraordinária cie
19-2-71. • •

• DESPACHOS DO INSPETOR
GERAL

Deferindo, nos t-rmos dos Pa ••ece-
res, .o requerido nos processos nos:

Em 16 de março de 1971
Prorroeação do prazo az funcio-

namento:
No 1.162-69 — CooperaAdve de Cré-

dito de Vitór . a Ltda. — Vités'a (ES)
— Até 19-1-72:

Em 30 de março de 1971
Prorrogação do ' prazo de . funcio-

namento:
NO 970-69 — Cooperativa de Crédito

de . Tauá Ltda. — Taue (SE)	 'Até
18-1-72. •	 ,

N O 1.265-69 — Cooperativa de Cré-
dito da Capital Ltda. Fortalece
(CE) — Até 29-3-72:

eANCO CENTRAL DO BRASIL MINISTÉRIO DA 'FAZENDA

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTU RA

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA N9 241, DE 30 DE
MARÇO DE 1971

O Reitor da Universidade Federal,
do Rio de Janeiro, com base tivó arti-
gos 11 e 12 do Deeretodei n" 200-67,
visando a descentralização prevista na
Reforma Administrativa, e de aderdo
tom o Art. 132 do seu Estatuto, re-.
&eive:

Delegar competência a Denis Fran-
ga Leite, Coordenador do Núcleo de
Computação Eletrônica, para, em con-
junto com o Superintendente do Cen-
tro de Ciências Matemáticas e da
Natureza, ,Tarnier Teixeira, movimen-
tar a 'conta oancáría abem ta em nome
do IsTirleo de . Cemputação Eleti ôniça.

PORTARIA N9 246, DE 31 DE
MARÇO DE 1971 •

O Reitor da Universidade Federal
do Ri , de Janeiro, resolve;	 -

Designar, nos termos do /Art: 248,
Item 7. § 2 9, do Regimento da Reito-
ria, o Arquiteto, nível . 21, " cio Quadro
(Mico de -Pessoal — Parte Permanen-
te — Pedro Francisco de Albuquerque
Filho,' para substituto eventual do Di-
retor do Escritório Técnico da'Uni-
versidade. — .Djacirs Menezes:

PORTARIA -No 247, DE 1 DE
ABRIL DE 1971

O Sub-Reitor de Pessoal 'e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuições le-
gais, resolve:

Designar Therezietha Mesta Pontes,
Escrevente-Datilógrafo, AF-204.7, do
Quadro Único de Pessoal — Parte
Permanente, para exercer a função
gratificada de Assessor Técnico, sím-
bolo 3-F, da Escala de Engenharia. em
vaga decorrente da dispensa Ce Hilda
Ferreira Adão. — Xavier -D'Aranjo.

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
DE 1971

O Sule-Reitor de Pessoal e Serviços
Gerais, no uso de suas atribuiçOes le-
gais. resolve:

N9 . 248 — Dispenear Releio Xavier
Balieiro, Correntista, AF-203 7 do_
Quadro Único de Pessoal — Parte
Permanente — desta ,Universidade, da
função gratificada de Secretário. sím-
bolo 5-F, do Instituto de Eletieetécni-
ca . — Rosalina SM:Nd.

N9 249 — Designar Releio Xavier
Saleiro, Correntista AF-203.7 do
Quadro -único de Pessoal — Parte
Permanente desta Universidade, para
exercer a função gratificada de Se-
cretário, símbolo 5-F do Instituto de
Física. — Rosalina Brand.

PARECER
Processo 1.702-65 — No presente

processo, em que é interessado o "atual
Assistente de Ensino Hédio São Mar-
tinho, formula-se. ' aesde logo, a ques-
tão da lieitude da acumulação daque-
le cargo da carreira de magistério com
o de Estatístico, nivel 20, do Quadro
de Pessoal do Ministério da Saúde.

•• ek acumulação de cargo de magis-
tério com o de Estatístico já foi re-
solvido pelo Poder Exece tavo através
de Decreto, pois o D ASP , já houvera,
reiteradamente, opinando: em parece-
res da Comissão de Acumulação de
Cargos, pela tecnicidade da função de
Estatístico (Processo n9 8.521-34 —
Decisão da C.A.C., publicado no Diá-
rio Oficial de 26-10-64). Ainda que
não houvesse o Decreto aludido, bas-
taria a aplicação do dispçosto no ar-
tigo 17, do Decreto 35.956, de 2 de
agôsto de 1954. para salientar o direi-
to do interessado, pois

"em se tratando de caso idêntico a
outro já decidido, na forma do arti-
go 15, o órgão de pessoal mencionará
expressamente. a decisão e resolverá
o assunto, comprovada a compatibili-
dade do horário, enviando a aludida
Comissão, no prazo de cinco dias"
etc.

Quanto à compatibilidade de hora-
rios a ser julgada pelos que existem
no Processo, horários que vigoravam
à época em que a acumulação devéra
ser deslindada, ela corresponde à exi-
gência legal e constitucional..

No Ministério da Saúde, o horário
do interessado Hédio São Martinho,
é; nos dias úteis, de 11,30 às 18,00 ho-
ras, enquanto na Faculdade Nacional
de Filosofia, às 3os., 59s e 69s feiras,

período matinal de 7,00 às 10,00 ho-
ras e, às Sos e 50 s. feiras de 10,00 às
20,00 horas, razão pela qual são COM.:
pativeis. •

Quanto à questão de correlação de
matérias, a Economia Moderna encon-
tra um de seus fundamentos na Esta-
tística, que é, aliás, Cadeira essencial
ao Curso de Ciências Sociais, onde le-
ciona o Assistente Hédio São Marti-
nho. São, portanto, afins.

Assim sendo, a Comissão' opina pela
licitude da acumulação, porque existe
correlação de matérias e compatibili-
dade de horários.

Como em outros casos, a Comissão
tem julgado a compatibilidade dos ho-
rários pelos que foram apresentados
à época da exigência, mesmo porque o
contrário seria absurdo, tendo de a e1'
revistos todos os processos antigos
face a possíveis modificações poste-
rioreá. — Eremildo Luiz Vianna, pre-
sidente da Comissão. — Crema Ca-
palbo. — Celso Lemos.

PARECER
Processo n9 8.506-70 — Lucia Mon-

teiro FernandeS — A Comissão abai-
xo 'assinada, constituída na forma cia
Ordem de Serviço 20-68, da Sub-Rei-
toria de Pessoal e Serviços Gerais,
dando cumprimento ao encargo que
lhe foi conferido, passa a emitir pa-
recer sôbre a licitude do exercício
cumulativo do cargo de Técnico de
Educação, no qual se acha aposenta-
da a professora Lucia Monteiro Fer-
nandes; e o de Professor Assistente
da Faculdade de Educação da U.F.R.J.
onde terá exercício.

I — Quanto à compat,,bilidaere de
horário:

Não há incompatibilidade de horá-
rio visto que a professora Lucia Fer-
nandes é aposentada pelo Estado da
Guanabar'a e não e •eerce outro cargo
público.

III — Quanto à correlação de maté-
rias.

Verificando, esta Comissão, através
da análise da doceinienteção constan-
te do processo, que intereesada exer-
cia no Estado da Giianabaea ativi-
dades muito de perto re.acionadas
com o conteúdo cia,s discipiicae ee que
se encarregará na Faculdade de Edu-
cação - (Departamento de Metodologia
da Pesquisa em Educação Medidas
ém Educação e Tecmeas de Veeifica,
cão do Rendimento Eseolari conclui
que há perfeita correlação de maté-
rias.

Rio de Janeiro. &.3.71. — junia A
Johmson. — Nelina de Abreu e Lima
Feres. — Cicia Sternick.,

FACULDADE . DE MEDICINA
Parecer sobre Acumulação.
Processo no 1.043-69
Interessado: Jose	 Américo Leal

Cândido da -Silva.
PARECER

Examina-se, no presente processo a
licitude do exercício cumulat.vo por
peite de José Américo - Leal Cândido
da Silva, dos cargos de Auxíliar de
Ensino, da Faculdade- de Med.cina da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro, e o de Médico Veterinário, re-
gido pela C.L.T. da STJSEME 'Mat.
15/10258, com exercício no Instituto
Estadual de Medicina Veterinária.

2 — Trata-se de vinculação concer-
nente a• um- cargo técnico e a outro
de magistério, uma das hipóteses pre-
vistas como permitidas pelo art. 99
da Emenda n9 1 da Constituição Fe-
deral, e art.. 26 da Lei no 1.881-A, de
6-12-65.

3 — A disciplina. lecionada Cirurgia
Experimental, além de ser integrante
do currículo de formação pr ,fissional
de médico, tem intima relação com as
atribuições do interessado em função
do cargo de. Médico, já que executa
clinica cirúrgica no Instituto Estadual
de Medicina Veterinária, atendendo,
assim á exigência legal (de corielação
de matérias.

4 •— Por •sua vez, a compatibilidade
de horários está comprovada pela do-
cumentação anexa ao presente pro-
cesso, visto que as 24 horas semanais
prescrita para o pessoal docente (ar-
tigo 19 Decreto 1.086-70) . são cumpri-
das no período da manhã, 2o• a sabe-



Lina Cunha da Melo — Rua Curuçá, 746 	
Munia Lima Vasconcelos — Rua Boaventura da Silva, 967 	

	

Eliana Gonçalves Gargea do Amaral — Rua Mundu'rucús — Pass 	

Waldernar Arouk, 41 	
Maria das Graças Diogo Campos — Rua 28 de Setembro, 1.232
Heliana Maria Brito Reis — Rua do Acampamento, 138 	

António de Pádua Salvador Dergan — Rua Munducurús, 3.209 	

Júlio Santos de Oliveira - Rua Carlos Gomes, 305 	

798
76T,'

731,9
725,5

• 669
653
635,5
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legais e estatutár1as, e de acôrdo com
o Relatório da Comissão designada
pela Portaria n9 19940, desta Reito-
ria, resolye:

Nomear, em virtude de habilitação
em concurso público, nos térmos doa
artigos 12, item II, e 13, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952'

' Maria Francisca de Castro, para s
5 — Dassa forma somos por que se carme de Escrevente Datilógrafo, có.

coaside - e leaítima a acumulação em digo AF-204,'7 do Quadro tmico do
qua inca. e José Américo Leal danei- Pessoal da Universidade Federal do
ao da S Iva, na forma apresentada no Pará.
processo. ATO N9 92 DE 30 DE MARÇO

Rio de Janeiro, 20 de agaas	
,

to de 1970	 DE 1971
— Ugo de Castro Pinheiro Guimarães

— SplVio de Abreu Fialho — Ermiro
Eteroin de Lima.

Lia Ma rmas Bellesi — avenida Presidente Vargas, 620 --- Apar-
tamento n.° 1.002 	

Margarida Martins Venoso — Rua Dr. Malcher, 485 	

Magali Renata Van Dijk Veagolino — Avenida Gentil Bitten-
court, n. 809 	

Teièza de Jesus de Castro Lobato — Praça Brasil, 120 	

Maria Calina Maciel Neves — Doutor Freitas, Vila Militar —
Rua C. Casa 18	 -	

Maria Tereza Alves da Silva — Avenida 16 de Novembro, 163 	

Maria Cristina Silva Montenegro Duarte	 Avenida José Bo-
nifácio, 1.001 	

Lena Vania Ribeirn Pinheiro — Rua Padre EUtiqUi0, 1.370 ....

Ana Maria de Souza Sampaio -- Rua Serzedelo Correia, 15
-Iracy de Oliveira Ferreira	 Avenida José Bonifácio, 628 	

Diana Maria de França Paiva — Rua Antonio Barreto, 700 	

Ana Augusta Fernandes oe Amorim — Rua Antônio Barreto, 790

Eina '1.atiwa Ferreira - Jardim das Acácias, 2 	

Maria Hilda de Medeiroa Gondim — Avenida Aleindo Cacela, nú-
mero 1.25a 	

Iraci da Silva Rodrigues	 TV. 14 de abril, 1.549 	

Maria José de Almeida Dias. - Passagem Boca do Acre, 383 	

Relação dos candidatos &provados no Concurso Público para provimento áo
cargo de Auxiliar de Bibliotecário — Código EC.102.7, do Quadro único
da Pessoal da Universidade Federal do Pará, realizado no período de

19 de fevereiro a 8 de março de 1971.

Nome — Nota

Maria da Graça Vasaoncelos Coêlho — Avenida José Bonifácio,
11.0 364 	 	

929 •

Maria Ruth Martins fie,5 o — Travessa Rui Barbosa, 1.034 	 	 903

Jane Vaiga — Avenida Alcindo Cacela, 2.810 	 	 896

Kilvia Nazare Martins Pacbeco — Avenida Alcindo Cacelà, nú-
mero- 1.281 	 	 888

Maria das Graças da Ur Amorim — Travessa das IVIercedes, nú-
mero 30 	 	

879.5

Maria Regina Saurna Jorge , •- Rua 28 de Setembro, 1.102 	 	 877

Vara Maria Novo Sideae — Rua Jerônimo Pimentel, 330 	 	 -870t

Selma Lúcia Ataide Campos -- Travessa Augustura, 3.180 	 	 859

Coaracy Lesma do Carmo França — Avenida Generalíssimo Deo-
duro, n.° 1.871 	 	 858

Maria Jose Lemos Batida — Avenida JoSé Bonifácio, 1.230 	 	 848

Marçal de Souza Luna. -- Passagem D. João, 107 	 	 846

Rosa Maria de Paiva Melo - Rua Caetano Rufino, 52 	 	 843,5

Elisabeth Ione Cettanc Ramos — Rua Almirante Wandenkolk,
número 346 , 	 	 835

Marilda de Aragão Serique — Avenida Ceará, 694 	 	 833

Sandra Maria Palmeira Greidinger — Avenida Almirante Bar-
roso, n.° 1:151 	 	 819

do, diariamente, das 8 às 12 horas .e
as o'orim,earies de Médico, na da tarde,
2e a 69, de 11,00 as 17,00 horas, dia-
riamente. (21 horas conforme Decre-
to "N" N° 1.100 (FOGAPE-25), de
22-7-231, Publicado no B.O. da GB
Suplemento- ao n 9 1.041, de 24 de
jull o c 2- , com escaW, de plantões
aos domirm.s.

O Reitor da Universidade Federar do
Pará, no uso de suas atribuições le-
gais e estatutárias, resolve:

UNIVERSIDADE FEDERAL	 Conceder exoneração a Lerlsia Sep-

DO PARA	 tímio de Carvalho, do cargo em co-

ATO N9 91, DE 30 DE MARÇO	
missão símbolo 6-C, de Diretora da

DE 1971	
Divisão do Pessoal da Universidade

.	 Federal do Pará, a partir de 19
- O Reitor da Universidade Federal (primeiro de abril de 1971. — Aloysio

do Pará, no uso de suas atribuições da Costa Chaves.

Relíu'Oo dos candidatos oprovados no Concurso Público para provimento do

cera() de Bibliotecário — Código EC-101-19.A, do Quadro Unica de

Pessoal da Unwersidade Federal do Pará, realizado no período de 15 .

de fevereiro a 8 de março de 1971.

Nome — Nota

929
915

905

870.9

854
848
844
834
830
827,6
827,5

776,9
760,4
715,7

Justiça do Pais, inclusive do Supre.
mo Tribunal Federal, que no- Recurso
Extraordinário n° 35.565, In "Rev..

A Comissão Especial designada pela Sor.", vol. 178, decidiu:	
.,

Portaria n° 911-69, de 17 de novembro
do ano findo, para ,examinar a
acumulação de cargo do professor
assistente contratado Paulo de Tar-
so Dias Klautau, da cadeira de Di-
reito Penal, da Faculdade de Direito,
emitindo paracer conclusivo, vem
fazê-ld .nos têrmos seguintes:

1. Solicitado ao interessado re-
metesse cópia do expediente enca-
minhado ao Exmo. Sr. Dr. Diretor-
Geral do Departamento Administra-
tivo do Serviço Público, foi dado ple-
no atendimento.
- 2. Em resumo, depois de eviden-
ciar o cabimento do recurso o pro-
fessor assistente argüiu duas preli-
minares, da incompetência da Co-
missão de Acumulação e da Nulidade
do Processo, matéria que deixamos de
opinar por não se encontrar sob nos-
sa alçada.

......010"nn Mi.,

COLEÇÃO DAS LEIS

1970
VOLUME VII

ATOS DO PODER
LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO
PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro'

Divulgação n° 1 .157
PREÇO Cr$ 5.00
VOLUME VIII

ATOS 00 PODER
EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação no 1.156

PREÇO Cr$ • 30,00
A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas:	 .

Avenida Road gues Alyes 119 1
Agéncia 1:

Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo

Serviço de Reembôlso
Em Brasilia

Na sede -do D. • 1. N.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO PARA

Ora, é inegável a existência de
relação imediata e recíproca en-
tre os conhecimentos específicos
dos dois cargos, tanto mais que o
candidato ao cargo de Inspetor de •
Ensino poderá mostrar seu Mé-
rito com provas de proficiência
no exercício de magistério.'

5. Passando à análise da impro-
cedência na revisão do entendimento
anterior da Comissão de Acumulação,
em confronto com o oficio-circular da
Diretoria do Ensino Secundário, nú-
mero 973, o professor assistente cita
o texto do art. 65, da Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Nacional, de
expressiva significação no caso em1
aprêço, cuja repetição se nos af igura
desnecessária, nesta altura.

6. O direito do recorrente ainda é
sustentado através de extensas citaa
ções interpretativas a respeito da cor-
relação entre os cargos de Inspetor de
Ensino e Professor. Realmente, o
destaque oferecido pelo interessado
acêrca das atribuições e competência
deferidas ao Inspetor de Ensino, con-
vence que inexiste acumulação legal-
mente proibida entre as duas funções
desempenhadas.

7. A Constituição do Brasil, artigo
99, estatuiu ser genaricamente vedada
a acumulação remunerada de cargos
e funções públicas, abrindo quatro
exceções, entre estas, "a de um cargo
de professor com outro. técnico ou

I

científico", que é a hipótese vertente.
Em qualquer dos casos, ainda deter-
minou a vigente ConstituiçãcS, sémen-
te a acumulação será permitida quan-
do houver correlação de matérias e
compatibilidade de horários.

8. Tão certa a clareza • do texto
constitucional quando permite a
acumulação entre o cargo de profes-
sor com outro técnico e de professo/
com outro cargo cientifico, que não
nos abalançaremos a esmiuçar se há
acumulação etnre .os dois cargos de-
sempenhados pelo recorrente.

9. Maior atenção merece o sentido
de "correlação de matérias', desde
que a questão ligada á incompatibili-
dade de horário de muito foi satis-
feita. pelo Interessado e a Comissão
tem conhecimento próprio de que os
ednoitsreicalromgcoast. èm horários que se não, 

10. Para o Intérprete da lei. que
a estude em sua literal disposição;
é possivel'que não encontre iiorrela-
ção de matérias entre as funções de
Inspetor de Ensino com a de Profes-
aor de Direito Penal. Dai, o prima=
raciocínio d.e que, -Cinicamente aquêle
que tratasse de assuntos penais. em
sentido genérico, é que estaria apto
ao exercício cumulallvo com a do
tnaOsterio penal. Não emprestaremos.
ao legislador constitucional a astral-
tem desta imagem.

11. Mas, rememoremos o texto do
art. .65, da Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional, a enunciar que
"o Inspetor de Ensino, escolhido por
concurso público, de títulos e provas
deve possuir conhecimentos técnicos
e pedagógicos demonstrados, de pre-
ferência, no ezerdeio da função de

Cl

3. Quanto ao mérito, resumiremoa
as alegações constantes do recurso,
no qual o arrazoante prova a consti-

889 1 tucionalidade da acumulação dos car-
gos de Inspetor de Ensino e Profes-
sor de Direito Penal, afirmando que
sua linha de raciocínio compreende

854,6 "mostrar a. jurisprudencia firmada",
"provar que não procede rever o en-
tendimento anterior da Comissão de
Acumulação" e "patentear, no caso
específico do recorrente, a eonsti-
tucionalidade da acumulação".

4. Na parte referente à jurispru-
dência, o recorrente fêz invocação de
vários acórdãos dos Tribunais de



N° 601-67 - MASTER - Escri-
tório Vcnico de Engenharia Ltda. -

	

Anote-se, paeas as taxas.	 n

N° 1.918-67 - ENGENAVI - En-
genharia Naval e Industrial S. A.

Anote-se, pagas as taxas.
N° 3.836-67 - José Jarbas

- Cancele-se o registre.
N° 7.752-68 - Caparaó Engenha-

ria Ltda. - Anote-se, pagas as ta-
xas.
• N° 638-69 - Ilidropoços - Enge-
nharia- e Comércio Ltda. - Regis-
tre-se, ad refenclum da Câmara de
Engenharia Civil.

N° 1.482-70 - Companhia Atlantic
de Petróleo. - Anote-se, pagas as
taxas.

N° 6.189-70 - José de Souza Lima
Duboc. - Indeferido, ad referendum
da Câmara de Engenharia Indus-
trial.

N° 6.967-70 - Bôa Esperança Em-
preiteira Ltda. - A Câmara de Ar-
quitetura.

N" 7.638-70 - Carlos Nobre -
Engenharia e Construções Ltda. -
A Câmara de Engenharia Eletricista,
Civil e Industrial.

N° 9.440-70 - New Job Enge-
nharia e Planejametno Ltda -- Re-
gistre-se, cai referendum, da Câmara
de Engenharia Civil.

N° 235-71 -- Ingersoll Rand S. A.
Indústria e Comércio. - Registre-se.

N° 1.444-71 - Construtora Nôvo
Rio Ltda. - Deferido por mais 30
dias o pedido de prorrogação Fle,prazo.

N° 2.011-71 - Moinho Inglês Ltda.
- A Câmara de Engenharia Indua-

N° 2.262-71 - Gerardo Penna Fir-
me. - Registre-se, ad referendum
da Câmara de Engenharia Civil.

16. Ruth Ramos
17. Derly Fernandes Alves
18. Altair Marques de Carvalho
19. Adalberto Buys Vianna
20. Julcy Pôrto Moraes
21. Jorge José Romero
22. Miguel Antônio Asteggiano Uglid(
23. Pedro Floriano Hoerde
24. Alivio Koliver
25. Augusto Eurico Hecktheuer
26. RuY Vieira da Rocha
27. Ary Figurski
28. Manoel Jardim Pozo .
29. João Carlos Bertussi da Silva
30. Jaime Martins de Azevedo
31. Telémaco Alvim Ribeiro
32. Luiz Felippe Silla
33. Vinicius Mac Ginity
34. Wilmar Schau de Araújo
35. Alcides Pozzobon

Nos têrmos do parágrafo único dd
artigo 3.° da Lei n.° 4.769, de 9 de se-
tembro de 1965:
1. Francisco Rodrigues de Carvalho'
2. Moacyr Ferreira Rodrigues
3. Lino Salbia Ribeiro
4. José Roberto Verdi
Art. 2.° Ficam homologados pari

todos os efeitos da legislação em vi-
gor, os registros de que trata esta Re-
solução.	 .

Art. 3.° Esta Resolução entrará en1
vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 26 de março de 1971:
Raul Ripoll, Presidente da Junta in-
terventora. Port. MTPS 3.757-69.

RESOLUÇA0 N 9 12-71
A junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administraçâo,
designada pela Portaria .Ministerial
n9 3.757, de 31 de dezembro de 1969,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n 9 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto 21.9 61.934, de 22 de dezembro
de 1967- resolve:

Art. 19 Indeferir os pedidos de re-
gistro da 10e, Região, abaixo relacio-
nados:

CONSELHO FEDERAL
DE TÉCNICOS

DE ADMiNISTRAÇÃO

RESOLUÇAO N.° 11771
A Junta Interventora no Conselho

Federal de Técnicos de Administração,
designada pela Portaria Ministerial
n.° 3.757, de 31 de dezembro de 1969,
no uso das atribuições que lhe são
con'eridas pela Lei n.° 4.769, de 9 de
setembro de 1965, regulamentada pelo
Decreto n.° 61.934, de 22 de dezem-
bro de 1967, resolve:

Art. 1.0 Homologar para todos os
efeitos- da legislação em vigor os pe-
didos de habilitação como Técnico de
Administração, oriundos da 10.° Re-
gião (Rio Grande do Sul), abaixo re-
lacionados:

Nos termos da letra "a" do artigo
3.° da Lei n.° 4.769, de 9 de setembro

I de 1965:
1. Ivo Tonin •
Nos têrmos da letra "c" do artigo

3.° da Lei n.° 4.769, de 9 de setembro
de 1965:
1. Ruy Frederico Becksi
2. Luiz Gonzaga Isaia
3. Ricco Harbich
4. Gestão José Spohr
5. Manoel Malachias Gomes Antu-

nes
6. Rubem José Thome
7. Olvio Azevedo de Souza
8. Attila Sá d'Oliveira
9. Fernando Meira de Sá

10. Rudolf Ornstein
11. Loys Henrique Maria Alvim Cor

rêa
12. Ruy Carricomde
13. Nizo Fagundes Zacouteguy
14. Nasson Remedi de Souza
15. Alda Neli Silveira de Azevedo

Milton Baldin
Carlos Horst
Eduardo Lisbôa dos Santos Souza
Manoel Braga Gastai
Dionisio Araujo do Nascimento
Bruno Inácio Fischer
Luiz Rochigues Fonseca 	 .
Mauro Neiti de Campos
Maaa Besnardina Lemos da Silvit
Armando Wiirth
'leram Fagundes Proença
Eduardo Hahn
Alvaro Fernando Kluge Machado
Norbeato Dias Loch
Enio Feiraste
Erly Amo Pelei.
José Tayares
Francisco Ronald Niederauer
Alexandre Vertes
Petronilo Salvador Sergio Oliva.
nas

21. Enio Aveline da Rocha
22. Maria Ferreira Martins
23. Maria Luiza Salzano Vieira

Cunha
24. Romeo de Nardi
25 Edgar PI ar,e . SeC; Pereira

valho
26. Thecle, Neves •Milssnich
27. Pedro Mattos da Silva
28. Carlos Fábio da Cunha
29. Charles Leite Maciel
30. Dano Prado Barcellos
31. Silvio 'Tirony de Freitas
32. Anita Margarida Machline
33. Dente Barros Coutinho
34, Newton Jesus Gualdi
35. Laury Lopes Lages
36. Os-waldo Cypriano Guindam!
37. Túlio de Alberton .
38, Edson da Silva Campos
39. Hélio Rodrigues Silva
40. Luiz Fernandes Barbosa
41. Oswaldo Benvenuti Bruni
42. Nery .Saleske

Art. 29 Baixar em diligência, os pra‘
cessos da 109: Região, abaixo relaclo4
nados:
1. Sylvio de Oliveira Costa!)
2. Althair Antônio Rech

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
s.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.

da

de

Carva lha

1- Terça-loira 13

magistério, de auxiliar de adminis-
tração escolar ou na direção de esta-
be'acimento de enSino".

12. É de estranhar que ainda se
vacile de que o Professor não detenha
conhecimentos técnicos e pedagógicos
para o bom desempenho da missão e
que tais conhecimentos sejam os re-
clamados para o exercício do cargo de
Inspetor de Ensino. É claro, pois,
que o sentido de "correlação de ma-
térias" não se pode situar em sina
guiar especificação, porém, na ampli-
tude de entendimento de cargos ou
funções pelos quais o servidor encon-
tre ambiente, tarefas ou encargos. di-
teitos e obrigações com tal relação,
que o objeto de um seja o . pressuposto
do outro.

13. O Direito Penal, sabidamente
parte do Direito Público, é por exce-
lência a disciplina Jurídica que maior
caráter público apresenta, e êle in-
cumbindo o "bem-comum", desde a
tutela do indivíduo em formação; até
a vida comunitária, ambas em seus

no artigo 19 da Lei n9 1741, de 22 de
novembro de 1952, em consonância
com o parecer do Senhor Consultor
Geral da República exarado no pro-
cesso no 239-H, publicado no D. O.
de 9.9.1965. - Jose NicolaU dos San-
tos.

MINISTÉRIO P.O TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL.
CONSELHO . REGIONAL

DE ENGENHARIA,
ARQUITETURA E AGRONOMIA

. 5a Região
DESPACHO DO PRESIDENTE

Expediente de 15-3-1971
No 40.675 - Companhia de Enge-

nharia e Administração do Anil. -
Anote-se, pagas as taxas e anuida-
des.

N° 212'-67 - Serviços Técnicos de
Engenharia Ltda. - Anote-se, pa-
gas as taxas.

N° 742-67 - Encar Engenharia Li-
mitada - Anote-se, pagas as taxas.

N° 1.349-67 - Redaelli Engenha-
ria Ltda. - Anote-se, pagas as ta-
xas.

N' 2.387-67 - Wolman Engenharia
'Indústria e Comércio Ltda. - Ano-
te-se, pagas as taxas.

N° 2.694-67 -'General- Eletric S.A.
- Oficie-se os profissionais que fo-
ram rétiradoS do quadro técnico e à
empresa.

N° 3.582-67 - Castro e Silva En-
genharia. - Cancele-se.

DP 3.551-68 - Benjamim Pereira
da Cunha Júnior. - Anote-se, pa-
gas as taxas.

N° 573-69 -- Brunet Engenharia
Indústria e Comércio Ltda. - Ano-
te-se, pagas as taxas.

N" 6.319-70 - URCON Urbanis-
mo e Construções Ltda. - Registre-
se, ad referendum, da Câmara de
Arquitetura.

No 8.333-70 - DÉL-KA Constru-
ções Ltda. - Registre-se, ad refe-
rendum da Câmara de Arquitetura.

N° 9.316-70 - Carlos Olney En-
genharia e Construções Ltda. - Re-
gistre-se, ad referendum da Câmara
de Engenharia Civil.
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0,r1os aspectos e condições. Na as-
fera administrativa sua presença é
constante, sancionando princípios in-
dispensáveis a coexistência humana.
- 14. Por que admitir, entre funções
por si mesmas correlatas, a de Pro-
fessor com a de Inspetor de Ensino,
essa linha de influência divisória,
entre campos de permanente inter-
dependência?

15. Se no sentido gené,riccr inexis-
te a acumulação proibida entre os
cargos de Professor com o de Inspetor
de Ensino, muito menos entre este
e o de Professor de Direito Penal,
uma vez satisfeitas as demais exigên-
cias legais.

16. Inspetor de Ensino, cargo técni-
co, com uma atividade que se desdo-
bra em ampla esfera de ação, com-
preendendo assina múltiplos conveci-
mentos todos eles basilares ao cor-.reto exercício do Magistério, não en-
contramos impedimento constitucional
nas funções públicas desempenhadas
pelo recorrente.

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

PORTARIA 10 3.667-A, DE 30 DE são - 8-C - rea forma do disposto
AGOSTO•DE 1966	 •

O Reitor da Universidade Federal
do Paraná, no uso de suas atribui-
çõesj resolve:

Conceder agregação a Maria Rosa
Miranda Franco, no Cargo em Corais-

N° 9.696-70 - Aerotherm - En-
genharia e Instalações Ltda. - kr-
quive-se.

N° 148-71 - SOCAP - Sociedade
Catarinense de Administração e Pla-
nejamento Ltda. - Deferido.

N° 1.152-71 - Sotécnica Sociedade
Técnica Civil de Engenharia Indud-
trial e Econômica Ltda. Registre-
se, ad referendum, da Câmara de
Engenharia Industrial e de Arquite-
tura.

N° 1.689-71 - Adriana, Engenha-
ria Arquitetura Ltda. - Registre-se
ad referendum da .Câmara de Arqui-
tetura.

N° 1.909-71 - VSL - Sistemas Es-
peciais P/Construções Ltda. - A
Câmara de Engenharia Civil.

No 1.954-71 - Lutz Quaresma Ar-
quitetos Associados Ltda. - A Câ-
mara de Engenharia Industrial.

N° 206-71 - Mineração Santa Mô-
nica Ltda. - Indeferido, por falta
de amparo s legal.

N° 2.065-71 - Santa Helena En-
genharia Comércio Ltda. - A Câ-
mara de Engenharia Civil.

N° 2.236-71 - "ARKTEC" - Ar-
quitetura e Serviços Técnicos Ltda.
- Registre-se, ad refenrendum, da
Câmara de Arquitetura.

N° 2.403-71 Servacon Engenha-
ria e Comércio Ltda. - A Câmara
de Engenharia Eletricista.

N° 2.576-71 - Oswaldo Rodrigues
Alves. - Indeferido. Notifique-se.

Expediente de 24-3-1971

N° 46.042 - Menfis Arquitetura
Decorações Ltda. - Cancele-se o re-
gistro.

N° 59.647 Antônio Coelho En-
genharia e Construção Ltda. - Ano-
te-se, pagas as taxas.
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3. Luiz Ricci Vieira
4. Elza Aiblioue,rque Costa
a. Maria Marc
O. Lecy Sperb de Castilhos
1. Renato Pedroso
Art. 39 Esta Resolução entrará err,

vigor na data de sua publicação.
Rip de Janeiro, 26 de março de

1971. - Raul Ripoll, Presidente da
Junta Interventcia Port. MTPS 3757-
1969.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 73, de 1971
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRES

N9 87, de 26-3-71 - Concede apo-
sentacoria, por tempo de serviço, a
Américo de Araujo Souza, no 300964,
Agente, símbolo 8-F.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRMG

N9 471, de 31-3-71 - Concede apo-
sentadoria, por incapacidade, a Do-
mingos Figueiredo, no 104.102, Escre-
vente-Datilografo, nivel 7; n 9 472, de
31-3-71 - Concede aposentadoria, por
tempo de serviço, a Edson Antônio
Capote, ri9 600.541, Escriturário, LiVe)
10-B; n9 473, de 31-3-71 - Concede
aposentadoria, compulsória, a contar
de 16-7-70, a Afonso Costa Reis nu-
4ier° 701.151, Servente, nível 5.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRPE

N9 321, de 23-3-71 - Concede exo-
làeraçan, a pedido, em face da opção
alanifestada pelo interessalo, nos têr-
tios da ODS ri9 SP-602.28. 70, a Jo-

t

mar Olimpio da Rocha, n9 308.612.
'cinco de Contabilidade, interino, ní-

13-A.

Deterimnações de Serviço
INSPETORIA-GERAL

N9 781, de 24-3-73 -- Nomeio Au-
reo Gueiros Viajor Pereira de Mello,
119 100.551, para exercer o cargo em
comissão de Chefe de Ambulatório
(C), símbolo 6-C, com atribuições de
Inspetor da Administração Central.

COORDENAÇÃO DO PESSOAL
DA SRGB

N9 646, de 31-3-71 - Designa Valde-
miro Rodrigues de Oliveira, n 9 884.568,
para operar direta, obrigatória e ha-
bitualmente com Raitis X ou subs-
tâncias radioativa., por um período
mínimo de 12 (doze) hOras semanais
e esclarece que o pagamento da grati-
froação adicional de 40% (quarenta
por cento), de que trata a Lei 1.234-
1950, fica condicionado à aprovação da
presente designação pelo Serviço Na-
cional de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO ESPIRITO SANTO

N9 1.703, de 30-3-71 - Dispensa Al-
cy Gonçalves Benetti número 604.380
da função gratificada de Agente (T)
símbolo 5-F, com atribuições de As4
sessor dê Assistência Médica.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM MINAS GERAIS

N9 7.230, de 25-3-71 - Designa Nor-
ma Marques, n9 806.567, para exercer
a função gratificada de Agente (T),
símbolo 4-F, com as atribuiçõès de
Encarregado do Setor de Arrecadação.
na Agência em Uberlândia; n9 7.271,
de 30-3-71 - Dispensa Paulo Murilo
Inácio de Oliveira, 119 612.473, da fun-
ção gratifióada de Chefe de Agén.
cia (T)', símbolo 4-F, na Agência eu1
Uberaba; n9 7.272, de 30-3-71 - De-
signa Romildo 'firadentes Decina
Ganem, n9 306.603, para exercer a
função gratificada de Chefe de Agên-
cia (T), sínibolo 4-E, na Agência eni
Uberaba; n9 7.276, de 30-3-71 - Dis-

pensa Paulo Júlio da Silva, 11.9 612.485
da função gratificada de Encarregado
do Setor de, Acidentes do Trabalhe
(I), símbolo 11-F, na Agência em Ube-
raba; ng 7.277, de 30-3-71 - Designa
Euripedes Elias dos Santos, no 807.369,
para exercer a função gratificada de
Encarregado do Setor de Acidentes do
Trabalho (D. símbolo 11-F, na Agên-
cia em Ubetoba.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANÁ

NO 2.210, de 31-2-71 - Dispensa, a
pedido, a partir de 31-3-71, Rubens
Denizar Figueira aos Santos, nç
61:3.34-8, da função gratificada de
Agente- (T). simMilo 2-F, na Agência
em Londrina: 'n9 2.211, de 31-3-71 -
Designa Isolde Weiss Sant'Ana, nú-
mero 613.8C2, pma exewer a função
gratificada, de Encarregado de Turma
de Expediente e Registro (I), simbeic
11-F.
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL

NO RIO GRANDE DO SUL

N9 5.547, de 12-3-71 - Retifica a
DTS/SRRS 5.426-71 que passa a vi-
gorar com a seguinte redação; Exo-
nera Albino Portella Fagundes núme-
ro 300.357, do cargo em comissão de
Chefe do Serviço c'e Assistência (F)
símbolo 5-C, a partir da data da pu-
blicação do ato de sua aposentadoria,

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

• Relação ri.° 75/71
PORTARIAS DE G DE ABRIL

DE 1971
O Presidente do - Instituto de Previ-

dência e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 17, do Decreto-lei nú-
mero 2.865, de 12 de dezembro de
1940, resolve:

N9 371 - Exonerar, a pedido, nos
termos do inciso I, do artigo 75, da Lei
ta? 1.711, de 28.10.52, Caio Lúcio Ro-
drigues de Souza, do cargo, em co-
missão, símbolo 4-C, de Chefe da Di.
visão Técnica de. Engenharia (DcT),
cio Departamento de Aplicação de Ca-
pital (DC), do Quadro da Administra-
ção Central e Órgãos Locais. Os efei-
tos da presente Portaria vigoram a
partir do dia dois do mês em curso.

N9 372 - Nomear, nos têrmos do
inciso III, do artigo 12, da Lei nume-
ro 1.711, de .28.10.52, Leibnitz Vieira
Reis, Engenheiro, nível 21-A, matrí-
cula /19 2.279.115, para exercer o
cargo, em comissão, símbolo 4-C, de
Chefe da Divisão Técnica de Enge-
nharia (DCT), do Departamento de
Aplicação de Capital (DÇ) do Qua-
dro da Administração Central e ór-
gãos Locais.

N9. 373 - Dispensar, em virtudede
haver • sido nomeado para cargo - em
comiSsão, Leibnitz Vieira Reis„ Enge-
nheiro, nível 21-A, matricula número
2.279.415, da Função Gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção Téc-
nica de Planejamento (CTP), da Di-
visão Técnica de Engenharia (DCT),
do Departamento de Aplicação de Ca-
pital (DC), do Quadro da Administra-
ção Central .e Órgãos Locais.

NO 377 - Nomear, nos têrmos do
Inciso III, do artigo 12, da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Murilo Aranha, Procurador de 19 ca-
tegoria, matrícula n9 1.716.264, para
exercer o cargo, em comissão, símbolo
3-C, de Chefe de Gabinete da Presi-
dência (PA), do Quadro da Adminis-
tração Central e Órgãos Locais.

N9 378 - Exonerar, em virtude de
haver sido nomeado para outro car-
go, Murilo Aranha, Procurador de 19
categoria, matrícula n9 1.746.264, do
cargo, em comissão, símbolo 2-C, de
Procurador-Geral, do Quadro da Ad-!
ministração Central e Orgãos • Locais.

Ayrton Aché Pulai, Presidente.

ESTÍMULOS FISCAIS -
Coze a tteraçôes do Decreto-lei a 238 de 28- 2 -67

cis Lei a' 8.308. de 7-7-6I

DIVULGAÇÃO N' 1 022

PREÇO: CeS °MI

A VENDA,

Na Guanabara

Beeklo de Vendas: Avenida Rodrigvee Alva: et•

Agência 1 Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos peb Serviço de Reernbebe Postal

Em Brasília

' Na sede do D.11.

	 4~1111111~~n••n•.t.~n,-.1n11~~	
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mães, que depois de agradecer a sua
escolha convidou para . secretários • os
Senhores Renaldo Cataldo Filho e
Haroldo Valia Ribeiro. Assim consti-
tuída a mesa, o Senhor Presidente
instalou a assembléia e disse que roe-

ra a mesma 'convocaria por eeditaid pu-
bllca:dos no Diário Oficial dos dias 4,
7 e 8 do corrente e rio "Jornal do
Comércio" dos dias . 4, 5 e 6 -deste
mesmo mês, para deliberar sôbre a
seguinte ordem do dia: 1 — Refor-
ma -do estatuto com admento de ca-
pital. 2 — Assuntos gerais, editais
que, passam a fazer parte integrante
desta. Determinou a seguir o Senhor
Presidente fôssem lidos a proposta

ela Diretoria e o parecer do Conselho
Fiscal que estavam assim redigidos:
Proposta da Diretoria — "Senhores
acionistas, — Em cumprimente) ao
que determina a Portaria cie número
eia do Senhor Ministro eia Eetado dos
Negeeios da Indústria e cio Comercio,
dataria-de 16 de maio cre 1968 e publi-
caca no Diário 'Oficial da Uniao de
22 cid mesmo mas, consoante .ameia
com que - esta	 o

PORTARIA SUSEP N.9 24,-DE 22 DE III, d
o	 previeto n artigo 31,
o Estatuto Social e Escritura de

MARCO DE 1971	 Constituição da Sociedade, pr000mos
O Superintendente da Superinaen- seja o capital da Companhia elevado

&edil de Seguros Privados — de . NCr$ 100.000,00 icem mil cruzei-
- rbs novos) para NCr$ 350.000,00 itre-SUSEP tasanclo da competência de

legaaa pela Portaria n. 9 55, de 9 de , zeatos e cinqüenta mil cruzeiros no-
fe verearo de 1971, do Ministro de Es- voe), mediante a emissão de mais
tado da Indústria e do Comércio, teu- '.2511.000 (duzentas e cinquenta mil)
de em vista o disposto na Resolaçao ações novas, comuns, nominativas, no
n.9 7, de 16 de fevereiro de 1967, do valoe nominal de Arre 1,00 drarn
Conselho Nacional de Seáuros Priva- eitizeiro -niivo) cada uma, totahrien-
dos. e -o que consta do processo te subscritas pelo Senhor Jose Caee
SUSEP 22.510-68, resolve:

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa Nacional avisa às Reparti-
ções Públicas em geral que
deverão providenciar a refor-
ma das assinaturas dos ór-
gãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remessa a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será feito
contra a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência ae
trinta dias do vencimento, à
Delegacia Regional da Emnrk-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos. em Brasília.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO comÉRcin

Companhia que, após verificar a exis-
tência de número legal para o fun-
cionamento, convidará os acionista
presentes a elegerem um dêles parl
presidir os trabalhos.

§ 19 O Presidente assim escolhide
indicará 2 (dois) acionistas pala ser-
virem como Secretários.

§ 29 As deliberações da Assembléia
Denominação, sede, objeto e duração serão sempre tomadas por inaiorit.

Art. 19 Sob a denominação de Com- absoluta de votos.
panhia de Seguros Delta fica consti-
tuída urna Socieaade Anônima, que
se regerá pelos presentes Estatutos e
pela legislação vigente.

Art. ,29 A Companhia tem sede na Art. 12. A Companhia será admi-
Cidade do Rio de Janeiro, Estado da nistrada por uma Diretoria cai-aposta
Guanabara, República dos Estados de três (3) membros, acionistas ou
Unidos do Brasil, podendo criar agen- não, residente no País, assim desig-
cias, filiais ou sucursais em qualquer nados: Diretor-Presidente, Diretor-

Superintendente e Diretor-Gerente,
todos eleitos por 4 (quatro) anos, per-
mitindo a reeleição.

ESTATUTOS DA COMPANHIA
DE SEGUROS DELTA

CAPÍTULO I

CAPÍTULO

Aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Companhia de Segu-
roa Delta, com sede na cidade do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara
dentre as quais a relativa ao aumen-
to de seu capital social ele Cr$
100 3300,00 (cem . mil cruzeiros) para
Cr 350.0C3,0.0 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros), conforme deli-
beração de seus acionistas em Assem-
bléia Geral Ektraordinária realizada
a 23 de outubro de 1968, mediante as
seguintes condições:

I — Substituir, no artigo 2,9, de
"República dos Estados Unidos do
Brasil" . para "República' Federativa cio
Brasil";	 É

II — Alterar a redação do artigo
3.9, como segue: "A Companhia tem
por objeto a exploração das opera-
ções de -seguros e resseguros dos Ra-,
mos Elementares, tal como definidaS
na legislação em vigor";

III — Suprimir:	 •
ar a alinea "b" do artigo 28, re-

ordenadas as demais alíneas;
b) os incisos II e IX do artigo 31.
As exigências acima consignadas

deverão ser aprovadas na primeira
Assembléia Geral Extraordinária que
a Sociedade realizar. — Décio Vieira
Veiga.

Ata da Assembléia Geral Extraordi-
nária da Companhia de Seguros
DELTA.

Aos vinte e três dias do' Mês de
outubro do ano de mil novecentos e
sessenta e oito, às quatorze horas, na
sede social, à Avenida Rio Branco nu-
mero 131 -a- 13.9 andar, nesta Cida-
de, reuniram-se em Assembléia Ge-

, ral Extraordinária os senhores acio-
nistas desta Sociedade, representando
mais de dois terços do capital com
direito a voto, conforme se verifica
no livro de presença. Escolhido pelos
presentes assumiu' a presidência dos
trabalhos o Senhor José Caetano Sie

cano Simões, já que Os demais acro-
Metas declinaram do direito que lhes
eabia de subscreverem novas ações e
integralmente realizavel no prazo es-
tabelecido na referida Portaria de
número 262, devendo distribuir-se a

integralização 'em três cotos,
a saber: 20% (vinte por cento) do
aumento imediatamente à aprovaçao
pela Assembléia; 40% (quarenta per
cento) dentro.- de seis meses da data
da Assembléia; e os restantes 40%
(quarenta por cento) até o 12.9 mês
date se seguir à citada Assembléia,
observando-se para tal a seguinte no-
va redação: Art. 5'. 9 O capital sodiál
é de Cr$ 350.000 00 (trezentos e cin-
qüenta mil cruzeiros novos) dividido
em 350.000 (trezentas e cinqüenta
mil) açõea comuns, nominativas no
valor de NCr$ 1,00 (hum cruzeiro ne-
vo) cada lima. — Rio de Janeiro, 17
de outubro de 1968. — Licinio Ma-
chado Garcia Pinto. — José Caetano
&MUS. — Helcio Suzano da Silva. —
Parecer do Conselho Fiscal — "Os
abaixo-assinados, membros efetivos do
Conselho Fiscal da Companhia de Se-
guros DELTA, tendo examinado a
proposta da Diretoria de 17 de outu-
bro de 1968, recomendam a sua apro-
vação pelos Senhores Acionistas. —
Rio de Janeiro, 18 de outubro cie
1968. — Israel Rezende Braga. —
Haroldo Valle Ribeiro. — Acher\Lan-
dau." — Submetida a .proposta à dis-
cussão, como ninguém quisesse .fazer
uso da palavra, foi a mesma posta
em rotação, tendo-se verificado a
Sua aprovação unânime, com a abs-
tenção dos legalmente impedidos. —
Nada mais havendo • a tratar e como
ninguém quisesse, fazer uáo da pala-
vra, foi suspensa a sessão peló tem-
po necessário à lavratura da presen-
te ata, que-depois de lida e aprovada,
vai assinada por todos os presentes.
— Rio de Janeiro, 23 de outubro de
1968. — José Caetano • Siniées.
Helcio Suzano da Silva. — Licinio
Machado Garcia Pinto. — -Haroldo
Valle Ribeiro. — João Cataldo So-
brinho. — Renalão Catalão Filho. —
Israel Rezende Braga. — JOSeMar
José de Sant'Ana. — (Cópia fiel, ex-
traída do livro próprio).

localidade do Pais.
Art. 39 A Companhia 'tem por ob-

jeto a exploração rias operações de
seguros e resseguros' doe ramos ele-
mentares, isto é, dos que tenham por
fim garantir perdas e danos ou res-
ponsabilidades provenientes dos ris-

+-ars de fogo, transportes, acidentes
pessoais e outros eventos que possam
ocorrer afetando pessoas ou coisas.

Art. 49 O prazo de duração da
Companhia é de trinta (30) anos, a
contar da data do decreto de auto-
rização para o seu funcionamento,
podendo ser prorrogado pôr delibera-
ção da Assembléia-Geral de Acionis-
tas, mediante aprovação do Governo
Federal.

CAPITULO II

Capita/

	

Art. 59 O Capital Social é de 	
NCr$ 350.000,03 (trezentos e cin-
qüenta mil cluzeiros novos) dividido
em 350.000 (trezentos e cinqüenta
mil) ações comuns, nominativas no
valor de NCr$ 1,00- (um cruzeiro nôvo)

-Cada urna.
§ 19 A Companhia poderá emitir

títulos múltiplos de ações, contendo
as declarações exigidas por lei, assi-
nadas por 2 (dois) Diretores.

Art. .69 A cada ação corresponde
um veto na Assembléia-Geral.

Art. 79 A transferência de ações
depende da assinatura do respectivo
têrmo no livro próprio, na conformi-
da,de cia legislação em vigor. 	 •

rt. 89 Tôda liessoa física ou ,  jurí-
dica, não impedida por lei, poderá
ser acionista.

CAPÍTULO III

Assernbléia-Geral•

Art. 99 A Assembléia-Geral • reu-
nir-se-á, ordinariamente, rios três pri-
meiros meses após o término ' do exer-
cício 'social e extraordináriamente,
sempre que o exigirem os interêsses
sociais, observadas as prescrições le-
gais.

§ 19 Os acionistas -poderão fazer-se
representar nas reuniões da Assem-
bléia-Geral por mandatários que se-
jam acionistas e que não Pertençam
a órgãos da Administração ou do
Conselho Fiscal.

§ 29 Para que possam comparecer
as Assembléias Gerais, os represen-
tantes legais e . os' procuradores cons-
tituídos farão entrega dos respectivos
documentos comprobatórios na sede
da Sociedade até às vésperas das reu-
niões.

Art. 10. Convocada a Assembléia-
Geral, ficam suspensas as transferên-
cias de ações, dilatando-se êsse prazo,
automaticamente, nos casos de pror-
rogação ou nova convocação, até que
a Assembléia-Geral seja realizada ou
fique sèm efeito a convocação.

Art. 11. 4
instalada pelo

Administração

Art, 13., No caso de renuncia,
morte ou impeclimerito de qualquer
dos Diretores, os demais designarão
em, reunião conjunta, o seu substituto
peórieório o. qual exercerá as funções
até a primeira reunião da Assem-
bléia-Geral que deliberará em defini-
tivo, a respeito.

§ 19 No impedimento ou ausência
de qualquer um. dos Diretores por
piro superior a 30 (trinta) dias, a
Companhid continuará pelos dereais.
Se a ausência ou impedimento tem-
porário fôr do Diretor-Pres.derte,
será. éle substituído pelo Direter-Su-
perintendente; se a ausência fôr do
Diretor-Superinteridente, se r á êle
substituído pelo Diretor-Getente; se
a ausência fôr do Diretor-Gerente
será substituído pelo Diretor-Superin-
tendente.

§ 29 2 lícito a qualquer Diretor au-
sentar-se por tempo que não exceda.
a 6 (seis) meses, prorrogáveis por
mais 3 (três), Mediante. causa justi-
ficada, a juízo dos demais Diretores

Art. 14. Como garantia de sua
responsabilidade, cada Diretor cau-
cionará 100 (cem) ações da Compa-
nhia, não .podendo levantar a caução
antes de deixar o cargo e de aprova-
das as suas ¡contas pela Assembléia-
Geral.

Parágrafo único. A caução a que
se refere êste artigo poderá ser pi es-
tada, por qualquer acionista a bem
do administrador.

Art. 15. Além ,da participação pre-
vista na . letra ‘ie" do art. 28 dêstes
Estatutos, a Diretoria receberá horo-
rários mensais até o limite' de 20
(vinte) vêzes o maior salário-mínimo
vigente no País, fixados pela Assem-
bléia-Geral Ordinária, a qual delibe-
rar4 também, sôbre a distribuição
entre os seus membros.

Art. 16. Compete a Diretoria con-
vocar as Assembléias Gerais apresen-,
tar relatório, -balanço e contas anuais,
propõr dividendas, adquirir, alienar
bens móveis e imóveis, hipotecar,
caotionar, transigir, renunciar, acor-
dar, observadas as restrições legais,
fundar e extinguir departamentos,
agências, sucursais e filiais.

Art. 17. 0 .cumprimento aas reso-
luções tomadas pela Diretoria, caberá
a 2 (dois) Diretores.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Art. 18. A Diretoria, representada
por 2 (dois) Diretores, poderá cons-
tituir em nome da Companhia a uma
ou mais pessoas nela integradas ou
estranhas, mandatários, com podêres
"ad juditia" e também para repre-
seiniá-le nn Assembléias, atos ou con-
tratos públicos ou particulares, exe-
cução de serviços, chefia de seções
técnicas, financeiras e imobiliárias,
especificando os atos, operações de
serviços que devam executar e fixando

Aseembléia-Geral será ou convencionando as remunerações
Diretor-Presidente da respectivas.
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Art. 19. Compete ao DiretOr-Preal-
dente:

a) convocar e presidir as reuniões
da Diretoria;

b) instalar as ASsembléias Gerais;
c) orientar a administração da

Companhia;
d) representar a Companhia pe-

Tante às autoridades administrativas
do País.

Art. 20. Compete ao Diretor-Supe-
rintendente:

a) dirigir e superintender a admi-
niatração da Companhia;

b) substituir o Diretor-Presidente
nas suas ausências de impedimento
temporários, exercendo as funções
dêle, acumulativamente, com as suas;

c) nomear, licenciar ou admitir os
empregados da Matriz e gerentes das
Sucursais; fixar-lhes a remuneração,
atribuições e a fiança pai‘a desempe-
nho de certos cargos;

d) dirigir a contabilidade e Sinis-
tros, ordenar pagamentos; 	 •

Art. 21. Compete ao Diretor-Ge-
rente:

a) Dirigir os serviços e negócios da
Companhia;

b) Ordenar a escrituração dos li-
vros exigidos por lei;

e) Substituir o Diretor-Superinten-
dente nas suas ausências ou Impedi-
anentos temporários, exercendo as
funções déle, acumulativamente, com
as suas;

Art. 22. A representação da Com-
panhia nas suas realizações com os
seo urados e com a repartição fiscali-
eailora aas suas operações, cabe a
qualquer diretor;

CAPITULO V

Conselho Fiscal
Art. 23. O Conselho Fiscal será

co oposto de 3 (três) membros efetivos
e de igual número de suplentes, acio-
nistas ou não, eleitos anualmente pela
Azaernbléia, Geral Ordinária, podendo
ser reeleitos uma ou mais vêzes;

Art. 24. Os membros do Conselho
a Iscal serão substituidos em seus im-
padimentos ocasionais ou definitivos
pelos suplentes, segundo a ordem de
votação dêstes e, em caso de igual-
dade, pela ordem de idade, a começar
pelo mais velho;

Art. 25. O Conselho Fiscal terás as
atribuições e poderes conferidos por
lei.

Art. 26. A remuneração dos mem-
bros do Conselho Fiscal, quando em
exercidlo, será fixada pela Assembléia
Cicral qua os eleger.

CAPITULO VI

Exercício Social
Art. 27. Ao fim de cada exercício

sta .a I, que compreende o período de
la (primeiro) de janeiro à 31 (trinta
e um) de dezembro, proceder-se-á ao
bal anço geral, para verificação de lu-
cros e perdas.

Art. 23. Levantado o balanço e fal-
tas as reservas técnicas obrigatórias,
o lucro liquido apurado será distri-
buído do seguinte modo:

a) 5% (cinco por cento) para o
Fundo de ReserVas legal, destinado a
garantir a integridade do Capital So-
cial;

b) O "quantum" necessário para
fundo de Garantia de Retrocessões;

c) 10% (dez por cento para a Re-
serva de Previdênela destinada a su-
prir possieels de/aderidas das reservas
exigidas pela legislação de seguros;

d) O necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas;

e) Até 12% (doze por cento) como
participação cia Diretoria;

f) (i) aquantuma estabelecido para
gratificar os funcionários a critério
exclusivo da Diretoria;

g) o saldo, se houver, será levado ao
Pando de Reserva Eventual, desti-
nado a atender possíveis prejuízos em
'exercícios futuros e a bonificar os
acionistas;

ik 1.0 Os dividendos não vencem ju
roi e, se prescritos na forma da lei,
serão levados à conta de Lucros e
Perdas.

a 2.° A participação e gratificação
nas letras "e" e "f" só serão compu-
tadas quando assegurado aos acionis-
tas um dividendo mínimo de 6% (seis
por cento) do capital realizado.

caarruao vir
•	 Disposições Transitórias
Art. 29. O mandato da atual Di-

retoria eleita pelos subscritores vigo-
rará até a realização da Assembleia
Geral Ordinária do ano de 1969.

Art. 30. Os Membros do Conselho
Fiscal e seus Suplentes eleitos, tam-
bém, pelos subscritores, terão os seus
mandatos vigorantes até a realizaçáo
de Primeira Assembléia Geral Ordi-
nária.

Art. 31. I) O disposto na letrda "I"
do Artigo 28, ficará revogado quando
vier a ser promulgada a Lei da par-
ticipação dos empregados nos lucros
das emprêsas.

II) O capital social é de 	
NCr$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta
mil cruzeiros novos), representado por
350.000	 :ezentas e cinquenta mil)
ações ordinárias do valor nominal de
NCr$ 1,00 (hurn cruzeiro novo) cada
uma, subscritas pelos outorgantes e
reciprocamente outorgados, da seguin-
te forma: José Caetano Simões -
290.000 ações no valor nomioal
rira 1,00 cada uma - Ner$ 290.000'00;

Helcio Suzano da Silva - 15.000
ações no valor nominal de NCr$ 1,00
cada uma - NCra 15.003,00;

Renaldo Cataldo Filho - 5.000
ações no valor nominal de Ner$ 1,00
cada uma -- NCr$ 5.000,00;

João Cata/do Sobrinho - 5.900
ações no valor nominal de Cr$ 1,00
cada uma - NCr$ 5.030,00;

Israel Razande Braga - 5.000 ações
no valor nominal de Ner$ 1,00 cada
uma - Ner$ 5.000,00;

Haroldo Valia Ribeiro - 1C.000
ações no valor nominal de Ner$ 1,00
cada uma - NCr$ 10.000,00;

Licinio Machado Garcia Pinto -
15.000 ações no salor nominal de 	
NCr$ 1,00 cada uma - NCr$ 15.000,00;

Josemar José de Sant'Anna - 5.000
ações no valor nominal de NCr$ 1,60
cada uma - NCr$ 5.000,00;

III) Disseram mais os outorgantes
e reciprocamente outorgados que se
acha realizada, proporcionalmente,
por acionistas levado em conta o nú-
mero de ações de cada um, a cota
de 20% (vinte por Cento) Ware o
capital, ficando os 80% (oitenta por
cento) restantes 'para serem realiza
de., na forma de que está disposto no
Artigo 310 - IV, da escritura de cons-
tituição, auardada a mesma proporçao
Inicialmente estabelecida para cada
acionista;

IV) Disseram ainda, os outorgantes
e reciproCarriente outorgados que até
90 (noventa) dias após a publicação
do Decreto de aprovação da Sociedade
seriam realizados e depositados mais
30% (trinta por cento) do capital
subscrito e os restantes 50% (cin-
quenta por Caritó) no prazo máximo
de 1 (htUn) ano a Contar da, data da

publicação do decreto acima aludido,
ou em menos tempo, segundo exigên-
cias do G-ovêrno ou por interêsse da
Sociedade.

V) Disseram _ainda, os butorgantes
e reciprocamente outorgados que, por
resolução Cos acionistas, a primeira
Diretoria cla Sociedade fica consti-
tuida da seguinte maneira e neste ato
empossada:

Diretor-Presidente: Lucinio Ma-
chado Garcia Pinto;

Diretor-Superintendente: José Cae-
tano Simões;

Diretor-Gerente: Helcio &nano da
Silva, todos qualificados no preâmbulo
desta escritura;

VI) Para integrarem o Conselho
Fiscal como membros efetivos, os Se
nhores: Israel Rezando Braga, Ha-
roldo Valia Ribeiro, já acima qualifi-
cados e Achar Landau, brasileiro, sol-
teiro, maior, Comerciário, natural do
Estado da Guanabara, residente e do-
miciliado à Rua Belford Roxo número
trezentos e dezesseis (316), aparta-
mento número quinhentos e trás
(5u;3), portador da carteira dá identi-
dade sob n.° 959.871, expedida peio
Instituto Felix Pacheco; e para ali-
plante, João Catalda Sobrinho, já aci-
ma qualificado José do Carmo Mon-
teiro, brasileiro, casado,- contador, na-
tural do Estado da Guanabara, resi-
dente e domiciliado na Rua Ana Gui-
marães número quarenta e três (43),
apartamento número duzentos e um
(201), portador da carteira de identi-.
dada de número 8.534, -expedida pelo
Conselho Regional de Contabilidade
(GB) Naum Zeccer, brasileiro, casa-
do, comerciário, natural do Estado da
Guanabara, residente e domiciliado
nesta cidade, na Rua das Laranjeiras
namero quinhentos e cinquenta (550),
apartamento número quinhentos e
dois (502), portador da carteira de
identidade de ilúmero 481.905, expe-
didas pelo Instituto Felix Paccheco;

VII) Que, até a realização da pri-
meira Assembléia Geral Ordinária, os
senhores Diretores perceberão em con-
junto e mensalmente, a importância
correspondente a 3 (três) vêzes o
maior salário mínimo vigente no País
e os Membros do Conselho Fiscal a
importancia de Ner$ 5,00 (cinco cru-
zeiros noa os) anuais para cada um;

VIII) E, ainda, pelos outorgantes e
reciprocamente outorgados, foi dito
que o Incorpardor, os Diretores, os
Membros do Conselho Fiscal e seus
Suplentes ficam obrigados a apresen-
tar, para atender exigência legal é ins-
truir o pedido de aprovação a ser en-
caminhado aos órgãos federais com-

'patentes, os documentos exigidos pela
polearia n.° 30 de 7 de junho de 1965
do Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização;

IX) Pelos outorgantes e reciproca-
mente outorgados, me foi dito, final-
mente, perante as testemunhas, que
pela presente escrituras declaram so-
lenemente, constituída em definitivo,
a Sociedade Anônima, Companhia de
Seguros DELTA, nos têrmos desta es-
critura, regida pelos Estatutos aqui
transcritos e que funcionará si:imante,
após autorização do Govêrno Wderal
e expedição da respectiva Carta Pa-
tente.
(N.° 14.303 - 1.4.71 '-- Cr$ 418,00)

PORTARIA N° 38, DE 31 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, item VIII, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 60.450, de
18 de março - de 1967, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo SUSEP-
4.516-71, resolve:

Dispensar, a pedido, a partir de
11 de março de 1971, Edinél Chaves
de Camargo, Auxiliar de Datilosco-

pista, nível 8-A, do' Quadro de Peas
soal do Ministério do Trabalho e Pre-
vidência Social, à disposição desta
Superintendência, da função de Se-
cretária do Delegado da SUSEP ne
Estado do Paraná, símbolo GF-7,,
prevista na Tabela de Gratiffcações
de Função aprovada pela Resoluçáo
n° 40, de 16 de dezembro de 1968,
cio Conselho Nacional de Seguros
Privados..

2. Fazer cessar, em conseqüência,
os efeitos da Portaria n* L24, de 4 de
dezembro de 1969, que a designou
substituta eventual do Chefe da Se-
ção Administrativa, da Delegacia da
SUSEP naquele Estado. - Décio
Vieira Veiga.

PORTARIAS DE 1 Dal ABRIL
DE 1971

O Superintendente da Superintena
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, item VI, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 60.159, de
13 de março de 1967, e tendo em vis-
ta o que consta do Processo SUSEP-
4.516-71, resolve:

N° 39 - Designar Iolita Leitão e
Silva, Escriturária, nível 8-A, do
Quadro 'cle Pessoal do instituto Na-
cional de Previdência Social, a dia-
posição desta SUperintendancia, para .
exercer a função de Secretária do •
Delegado da SaJSEP no Estado do
Paraná, símbolo GF-7, prevista na
Tabela de Gratificações de Funções
aprovada pela Resolução ri° 40, de
16 de dezembro de 1988, da Conselho
Nacional de Seauroa Privados ,em
vaga decorrente da dispensa de Edinê
Chaves de Camargo

O Superintende/Ate da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, item VIII, do Regualmentsi
aprovado pelo Decreto ri° 60.459, de
13 de março de :1967, e tendo em vis-.
ta o que consta do Processo SUSEP-.
4.516-71, resolve:

N° 40 - Designar Iolita Leitão da
Silva, Escriturária, nível 8-A, dó
Quadrá de Pessoal do Instituto Na-
cional de Previdência Social, à dis-
posição desta Superintendência, para
substituir -o-Chefe da Seção Adminis-
trativa da Delegacia da SUSEP no
Estado cio Paraná, em seu a impedi-
mentos eventuais, e temporários..

O Superintendente da S aperinten-
dência de Seguros Privados, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 36, inciso VI, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 60.459, de
13 de março de 1967, resolve:

N° 42 - Exonerar, a partir de 1 de.
abril de 1971, Luis de Lemos Sobral,
do Quadro de Pessoal do Instituto
Brasileiro do Café, à disposição des-
ta Superintendência, do Cargo em
Comisaão de Diretor da Divisão de
Finanças, do Departamento Finana
cairo.

N° 43 - Nomear Maria José Corrêa,
Auxiliar Administrativa, Classe C,
Letra E, Padrão 19, da extinta Com-
panhia Nacional de Seguro Agrícolas
para exercer o Cargo em Comissão
de Diretora da Divisão de Finanças;
do Departamento Financeiro, Símbolo
CC-2, da Tabela I, aprovada pela
Rosoluçaio n° 40-68, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, em vagá
decorrente da exoneração de Lysis de
Lemos Sobral, ficando, outrnssim,
dispensada da função de Chefe ria
Seção de Escrituração Geral e Fis-
cal, da Divisão de Finanças, do De-
partamento Financeiro, para cujo
exercício fôra designada nela Por-,
tarla n° 60, de la de maio de 1969.

N° 44 - Designar Maria José Cor-
rêa, Diretora da Divisa,o de Finanças,
do Departamento Finsinceiro, subs-
tituta do Diretor do referido Depar-
tamento. em seus impedimenton
eventuais e temporários. - Metal
Vieira Veiga.



Têrça-feira 13
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II)
	

Abril de 1971 981 

CIRCULAR N.° 11, DE 30 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Segúros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, elinea
"b", do Decreto-lei n.° 73,de 21 de.	 ,
novembro de 1966,

Considerando a conveniência de
simplificar a rotina administrativa,
para melhor rendimento dos servi-
ÇOS; e

• Considerando o que consta do pro-
cesso SUSEP n.° 4.070-71, resolve:

1. Ficam as Sociedades Segurado-
ras dispensadaz de apresentar
SUSEP, na forma determinada no
Decreto-lei n.° 2.063, de 7 de março
de 1940 (art. 50, Inciso VII, letra
"h"), a declaração das modalidades

•de seguros em que pretendam operar
no ano seguinte, desde que se trate
de modalidades em que já tenham

• obtido a devida autorização para
operar.

2. Esta circular entra em vigor
na data de sua publicação, revogadaS
as disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.

CIRCULAR N.° 12, DE 30 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-
ma do disposto no art. 36, alinea "c",
do Decreto-lei n.° 73, de 21 de novem-
bro de 1966,	 —

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do oficio DT-260, de 10-7 , 68 e O

que consta do processo SUSEP nú-
mero 12.612-68, resolve:

1. Aprovar as seguintes alterações
dos itens 1.1, alíneas "e" e "f", 2.15
e 4.15, do art. 15 — Taxação de Ris-
cos de Construção Classe 1 — da
TSIB:,

"1.1 — Não prejudicam essa classe
de construção:

e) as construções sôbre a laje de
cobertura de prédios de 3 ou mais
pavimentos;

f) a reconstrução parcial, e os
acréscimos em prédios de 3 olg mais
pavimentos".

"2.15 As construções ou acres,
cimos sôbre a laje de cobertura dek
prédios de 3 ou mais pavimentos se-
rão classificados . de acôrdo com sua
própria classe de construção".

"4.15 — As constrçõet ou acres.
cimos sôbre a laje de cobertura de
prédios de 3 ou mais pavimentos se-
rão classificados de acôrdo com a
sua própria classe de construção".

2. Esta 'Circular entra em vigor
na data de sua publicação, 'revogadas
as disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.

CIRCULAR N.° 13, DE 30 DE
MARÇO DE 1971

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, na for-

ma do disposto no art. 36, alínea "c",
do Decreto-lei n.° 73, de 21 de novem-
bro de .1966,

Considerando o proposto pelo Ins-
tituto de Resseguros do Brasil, atra-
vés do oficio n.° 41, de„.19 de janeiro
,de 1970, e o que consta do processo
SUSEP ri..° 1.557 70, resolve:

1. Aprovar a seguinte redação para
o item 4 do art. 12 — Adicional Pro-
gressivo — da TSIB:

"4 — Nos seguros ajustáveis espe-
ciais a cobrança do adicional será
feita juntamente com a cobrança do
prêmio mensal, e incidirá sôbre a%
importâncias que servirem ao cálculo
do prêmio conforme cláusula 504,
considerando-se os riscos enquadra-
dos., no grupamento de classe de
ocupações 5/9."

2. Esta Circular entra em vigor na •
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. — Décio
Vieira Veiga.
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EDLIVIZe
Concurso para provimento de Cargo!,

de Professar Assistente do Departa.;
mento de Pediatria, da Escola Pau'-
lista de Medicina.

AVISO AS REPAIITIÇÕES
• PÚBLICAS

O Departamento de Impren-
sa l;acional avisa às Reparti-
cõee Públicas em geral que
deverio provida:mear a refor-
ma d'a's assinaturas .dos et-
geos ericeais até e dia :O de
abril, a fim de evitar o cance-
lamento da remeeta a partir
daquela data.

O registro de assinatura no-
va, ou de renovação, será leito
corara a apresentação do em-
penho da despesa respectiva.

A renovação do contrato de
porte; aéreo deverá ser soli-
citada, com antecedência de
trinta dias do vencimento, à
De leeacia Regional da Empre-
sa Brasileira de Correios e Te-
légrafos, em Brasília.

MINISTÉRIO
DA

AGRICULTURA
INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

FLORESTAL

Delegacia no Estado do Rio
de Janeiro

AVISO

AOS PROPRIETARIOS NA
SERRA DA BOCAINA

A Comissão para a implantação do
Parque Nac:onal da Serra da Bocaina,
Oolicila dos proprietários de terras na
área do referido Parque, cujos limites
estão demarcados pelo Decreto Fe-
deral n9 68.172, de 4.2.71, de sua cria-
ção, o comparecimento no enderêço e
horário abaixo, com os respectivos do•
immentos de propriedade, bem como
os fornecimentos pelo INCRA (ex-

'LERA) (cópias xerox autenticadas),
Site o dia 15.4.71. Delegacia do IBDP
to Estado do Rio, Alameda São Boa-
Ventura 904 — Fonseca — Niterói, de
29 às 69s feiras, das 9:00 às 18:00 ho-
ias. — Francisco de Assis Fontes •-
Substituto do Delegado.

Dias: .12— /3 e 14.4.71.
(N9 14.704 --e 54.71 — Cr$ 54,00)

COIVANHIA BRASILEIRA
DE ALIMENTOS — COBAL

OGC n9 38.469.602
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Convocação
Ficam convidados os acionistas da

Çompanhia Brasileira de Alimentos -
COBAL a se reunirem em Assem-
bléia-Geral Ordinária, a realizar-se
em sua Sede Social — Setor Comer-
leal Sul, Quadra 4, Bloco "A", nú-
mero 170, Edifício Anápolis — Bra-
eilia (DF), no dia . 28 de abril do
çorrente ano, às 17,00 horas para de-
liberarem sôbre a seguinte ordem do

a) Relatório da Diretoria; •
b) Balanço-Geral e Demonstração

da Conta de Lucros e Perdas, relati-
:Vos ao exercício de 1970;

e) Eleição dos Membros Titulares
• Suplentes do Conselho Fiscal;

dj Assuntos Gerais.
Os documentos a que se refere o

artigo 99 do Decreto-lei n9 2.627, de
$6 de setembro de 1940, acham-se à

EDITAIS E AVISOS

São Paulo, 5 de abril de 1971. —
eraeko Inoue, Diretora da Divisão de
Pessoal. — Prof. Dr. Floreteio K"neese
de Meio Diretor.

W 1.298-B — 1-4-71 — Cr$ 33,00)

disposição dos senhores acionistas em
sua sede social.

Brasília (DF), 6 de abril de 1971•
— Rubens José de Castro Albuquer-
que;que; Diretor-Presidente.

(Dias: 12, 13 e 14-4-71).
(N9 001315-B — 7-4-71 — Cr$ 66,00)

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

• ESCOLA	 '
PAULISTA DE MEDICINA

EDITAL
Concurso para provimento de cargos

de Professor Adjunto do Departa-
mento de Medicina da Escoe% Pau-
lista de Medicina.

De ordem do Senhor Diretor Pro-
fessor Doutor Horácio leneese de Mel-
lo e nos termos do artigo 39 do de-
creto-lei n9 465. de 11. de fevereiro de
1969, faço público que estão abertas
na Divisão de Pessoal da Escola Pau-
lista de Medicina, à Rua Botucatu nfe-
mero 720, as inscrições ao concurso de
títulos para provimento de (sete)
vagas de Professor Adjunto tio De-
partamento ele Medicina, pelo prazo
de 30 dias, a contar da publicação
deste edital.

Nos termos dos artigos 39 e 59 do
citado decreto-lei, poderão inscrever-
se no concurso os professõres - assisten-
tes e os portadores do titulo de dou-
tor obtido em curso ovedenciacio.

Ae inscrição será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruído com
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

IV — Tituloode e-eitor;
V — Documentação de atividade

profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com o car-
go em concurso, em 6 vias.

VI — Prova de pagamento da taxa
respectiva;

VII — Fielha corrida da política.
O processamento do concurso obede-

cerá o Regimento interno da Escola
e tis normas aprovadas pela Resolução
n9 1, de 19-3-71, da Congregação.

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no ci-
tado artigo e será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruído com
os documentos seguintes:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestado de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia coro
as obrigações militares;

IV — Título de eleitor;
v — Documentação de atividade

profissional ou científica que tenha
exercido e que se relacione com o car-
go em concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

vn — Fõlha corrida da polícia.
O processamento do concurso obede-

cerá o Regimento interno da Escola
e as normas aprovadas pela Resolu-
ção n9 1, de 19-3-71, da Congregação.

O concurso constará de:
I — Prova Didática

II — Prova Prática
— Títulos

O programa do concurso estará
disposição dos interessados na Divi-
são de Pessoal abrangendo as seguin-
tes áreas de conhecimentos: Fisiopa-
tologia (1 vaga) e Anatomia eaknó-
gica, (1 vaga).

São Paulo, 5 de abril de 1971.
Yaeko 'noite, Diretora da. Divisão do
Pessoal.
Pessoal. — Prof. Dr. elordeio Ifneese
de Mello, Diretor.

(N9 1295-B -- 6-4-71 — Cr$ 33,00)

EDITe-L
Concurso para provimento de cargos

de Professor Assistente do Departa-
mento de Patologia, da Escola pau-
lista de Medicina.
De ordem do Senhor Diretor Pro-

fessor Doutor Horácio Kneese de Mel-
lo e nos termos do artigo 29 do de-
creto-lei n9 465, de 11 de fevereiro de
1969, faço público que estão abertas
na Divisão de Pessoal da Escola Pau-
lista de Medicina, à Rua Botucatu nú-
mero 720, as inscrições ao concurso
para provimento de cargos de Profes-
sor Assistente de Departamento de
Patologia, pelo prazo de 39 (trinta)
dias, a contar da publicação deste
edital.

111 --- Prova de estar em dia com
as obrigações militares;

eV — Título cie eleitor;
3 — Documentação de atividade

.profissional ou cientifica que tenha
exercido e que se relacione com o car-
go em concurso, em 6 vias.

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII a- Fõlha corrida da polícia.
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento Interno da Escola
e as normas aprovadas pela Resolu-
ção n9 1, de 19-3-71, da Congregação.

e) concurso constará de:
— Prova Didática•— Prova Prática

IH — Títulos.
O programa dos concurso estare à

disposição dos interessados na Divi-
são de Pessoa/, abrangendo as seguin-
tes áreas de conhecimento: Dermato-
logia (2 vagas), Endocrinologie, (1 va-
ga), Gaetroenterologie, clínica (2 va-
ga,$), Hematologia (1 vaga), Medi-
oina legal (1 vaga), Moléstias infec-
ciosas e Parasitárias (2 vagas), Ne-
frologia (1 vaga), Patologia Clínica (1
vaga), Propedêutica Médica (3 vagas)
e Pneumologia (2 vagas).

São Paulo, 5 de abril de 1971. —
lectelso enoite, Diretora da Divisão de
Pessoal. — Prof. Dr. Morado Ifneese
de Mello, Diretor.

(N9 1.297-13 — 8-4-71 — Ce$ 83,00)

EDITAL
Concurso para provimento de cargos

de Professor Assistente do Deporta-
mento de Morfologia, da Escola Pau-
lista de Medicina.

De ordem do Senhor Diretor Profes-
sor Doutor Horácio Kneese de Mello e
nos termos do artigo 29 do Decreto-lei
n9 465, de 11 de fevereiro de 1969, faço
público qoe estão abertas na Divisão
de Pessoal da Escola Paulista de Me-
dicina, à Rua Botucatu n9 720, as ins-
crições ao concurso para provimento
de cargos de Professor Assistente do
Departamento de Morfologia, pelo
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da
publicação deste edital.

A inscrição será facultada abs can-
didatos nas condições indicadas no ci-
tado artigo e será feito mediante re-
querimento ao Diretor, insteuido com
os documentos seguintes:

— Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestados de sanidade física e
mental e de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com sie
obrigações militares;

IV — Título de eleitor;
V — Documentação de atividade jei:"O-

fissional ou cientifica que tenha exer-
cido e que se relacione com o cargo em
concurso, em 6 vias;

VI — Prova de pagamento de taxa
respectiva;

VII — Rilha corrida da policia.
O processamento do concurso obede-

cerá o Regimento interno da Escola o

— Prova Diclátioe
II — Prova Prática

Itt — Títulos
O programa do concurso estará it

disposição dos interessados na Divi-
são de Pessoal, abrangendo a seguin-
te área de conhecimento: Pediatila
Clinica (3 vagas).

São Paulo, 5. de abril de 1971. —
Yaeko Inoue, Diretora da Divisão de
Pessoal. — Prof. Dr. Ilorücio Kneese
de Mello, Diretor.

(N9 1294-B — 8-4-7e — Cr$ 33,00),

De ordem do Senhor Diretor Pros.
fessor Doutor Horácio Kneese de Mel-
lo e nos termos do artigo 29 do de-
creto-lei n9 465, de 11 de fevereiro de
1969, faço público que estão abertas
na Divisão de Pessoal da Escola Pau- --
lista de Medicina, à Rua Botucatit
n9 720, as inscrições ao concurso para
provimento de cargos de Professor As-
sistente do Departamento de Pediat-
ria, pelo prazo de 30 (trinta) dias, a
contar da rpublicação deste edital.

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no ei- :
tado artigo e será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruido com
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestado de sanidade física e
mental e de idoneidade morai;

III — Prova de estar em dia com as
obrigações militares;

IV — Título de eleitor;
3 — Documentação de atividade

profissional ou. científica que tenha
exercido e que se relacione com o caro.
go em concurso, em 6 vias.

VI — Prova .de pagamento de taxa
respectiva-

VII	 Irôlha corrida da polícia. i4
O processamento do concurso obe-

decerá o Regimento interno da Es-
Cola e as normas aprovadas pela Re-'
solução w 1, de 19-3-71, da Congre-
gação.

O concurso constará dei

EDITAL
Concurso para provimento de cargos

cie Professor Assistente do Departa-
mento de Medicina, da Escola PWL-
lista de Medicina
De ordem do Senhor Diretor Pro-

fessor Doutor Hoiácio Kneese de Mel-
lo e nos termos do artigo 29 do de-
creto-lei n9 465, de 11 de fevereiro de
1969, faço público que estão abertas na
Divisão de Pesosae da Escola Paulis-
ta de Medicina, à Rua Botucatu nú-
mero 720, as inscrições ao concurso
para provimento de cargos de Pro-
fessor Assistente do Departamento de
-Medicina, pelo prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da publicação deste edi-
tal.

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no ci-
tado artigo e será feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruido com
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

TI — Atestados de sanidade física e
Mental e de idoneidade moral;
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EDITAL
Concurso para provimento de cargos

de Professor Assistente do Departa-
mento de Cirurgia, da Escola Pau-:
lista de Medicina.	 -
De ordem do Senhor Diretor Prof.

Dr: Horácio Kneese de Mello e nos
têrmos do artigo 29 do Decreto-lei nú-
mero 465, de 11 de fevereiro de 1959,
faço público que estão abertas na Di-
Visão de Pessoal da Escola Paulista de
Medicina, à Rua Botucatu n9 '720, as
Inscrições• ao concurso para provimen-
to de çargos de Professor Assistente do
Departamento de Cirurgia, pelo prazo
ike 30 (trinta) dias, a contar da publi-
cação dêste edital. 	 •

A inscrição será facultada aos can-
didatos nas condições indicadas no ci-
tado • artigo e sara feita mediante re-
querimento ao Diretor, instruido com
os documentos seguintes:

I — Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;

II — Atestado de sanidade física e
mental e • de idoneidade moral;

III — Prova de estar em dia com as
obrigações militares.,

1V— Titulo de eleitor;
V — Documentação de atividade pro

fissional•ou cientifica que tenha exer-
cido e que se relacione com o cargo
em concurso, em 6-vias;

• VI — prova de pagamento de taxá
respectiva;	 -

VII — Fõlha corrida da policia.
O processamento do concurso obede-

cerá o Regimento interno da Escola e
as normas aprovadas pela Resolução
n9 1, de 19-3-71, da Congregação.

O concurso constará de:
I —.Prova Didática;
II — Prova Prática;
III — Títulos.
O programa do concurso estará à

disposição dos interessados na Divisão
de Pessoal, abrangendo as seguintes
áreas de conhecimento: Urologia (1
vaga), Cirurgia Vascular (1 vaga, Or-
topedia e Traumatologia (2 vagas),
Gastroenterologia cirúrgica (1 vaga),
Otorrinolaringologia (1 vaga), Oftal-
mologia (1 vaga)' e Técnica Operatória
,(1 vaga) .

São Paulo, 5 de abril de 1971. —
Yaeko Inoue, Diretora da Divisão de
Pessoal. --Prof. Dr. HOTelCi0 K7LCCSe

de Mello, Diretor.
(N9 1.291-B — 6-4-71 — Cr$ 33,00).

MINISTÉRIO
DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
CONSELHO 'REGIONAL

DE ENGENHARIA,	 •
ARQUITETURA E AGRONOMIA

Região
EDITAL N9 10-71

De ordem do Presidente, torno pú-
blico para o conhecimento. dos inte-
resados que, em data de 30 de março
de 1971, foram lavrados por êste Con-
selho Regional de Engenharia, Arqui-
tetura e Agronomia — 55 Reaião. Dg°

seguintes Autos de Constatação de
Infração:	

+19

a) por infração do artigo 59 com-
binado com 'o parágrafo único do ar-
tigo 73 da Lei n9 5.194, de 24 de de-
zembro de 1966. •

ACI. n9 31.236 Johnson Bronze do
Brasil.

ACI. n9 31.232 — Arredamento IVA-
veis Ltda.

b) por infração da Resolução nú-
mero 194 de 22 de maio de 1970 do
Conselho Federal de Engenharia, Ar-
quitetura e Agronomia..

ACI. n9 3r.235' — Carlos Alberto de
Almeida Borges.

c) por infração do ,parágrafo único
do artigo 64 combinado • com o pará-
grafo único do artigo '73 da Lei núme,
ro 5.194, de 24-12-66.

ACI. n9 31.234	 I. Monteiro En-
genharia.

d) por infração dos artigos 59 è 60,
combinado com o parágrafgo único do
art. 73 da Lei n9 5.194, de 24 de de-
zembro de 1966.

ACI. n9 31.233 — Escritório Téc-
nico Amaro'machado S.A.

e) • por infração da .alínea "a" do
artigo 69 da, Lei ri9 5.194, de 24 de de-
bro de 1966.

ACI. n9 31.231 •-•• ADN — Pré-Mé-
dico.

ACI. n9 31.230	 José Pinto Ri-
beiro.

ACI. n9 31.229 — Colúmbia Auto
ônibus S.A.

ACI. n9 31.228 — Luiz Fernando
Martins.

Ficam os senhores interessados in-
timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias a contar da presente publi-
cação, satisfazer o pagamento das
multas ou apresentar a defesa ,que
tiverem sob pena de serem os* Autos
juigados à revelia.

, Rio de Janeiro, 2 de abril de 1971.
— Gaji/eu Fouraux, Diretor Adminis-
trativo.

EDITAL N9 11-71
De ordem do Presidente, torno pú-

blico para o conhecimento dos inte-
ressados, Que, el./.1 data de 29 de mar-
ço de 1971, foram lavrados por êste
Conselho Regional de Engenharia, Ar-

quitetura e Agronomia da 59 Região
os seguintes Autos de Multa:

a) por infração do artigo 16 da
Lei n9 5.194 de 24-12-66

AM. n9 ,15.766 — José Vitória de
Carvalho

AM. n° 15.767 — Paulo Carlos Pe-
reira	 s n

b) por infração do artigo 16 com-
binado com o § único do artigo 73
da Lei n9 5.194 de 24-12-66

AM. n9 15.761 — Gnmercindo Alves
Lopes ,Sz Cia. Ltda.

c) por infração do artigo 58 da
Lei n°5.194 . de 24-12-66	 .

AM. n9 15.753	 Contril ConStru-
ções Civis Ltda.

AM. n9 15.756 — Empreiteira Ama-
rante Ltda.

AM. n? 15.757 — Kally Decorações
Ltda.

d) por infração do § único do ar-
tigo 64 da Lei n9 5.194de 24-12-66.

AM. 3,19 15.754 — Zauli S.A. In-
clústf'a Acro/mecânicas
. AM n9 15.755 — N. Caruso Constru-

ções Comércio S.A.
AM: n9 15.758 — Vai-Engenharia

Ltda.
e) por infração da alínea "a" do

artigo 6 9 da Lei n9 5.194 de 24-12-
1960.

AM. n° 15.759 —
AM. n9 15.762 —

reira
Ama 11,9 15.705

lettieri Araujo.
1) por infração

tigo 89 da Lei n9 5.
AM. n9 15.760 —

MINISTÉRIO
DA INDÚSTRIA E DO

COMÉRCIO

SUPERMITENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

Delegacia no Estado
da Guanabara

EDITAL DE INTIMAÇAO
O Delegado da SUSEP no Estado

da Guanabara; usando de suas atri-
buições legais e tendo em vista o que
consta do • processo em referência
(Representação), referente ao pro-
cesso DLGB 2.118-71, intima o, Sr.,
Gaetano Testa, ou um seu represen-
taute legal, a, no prazo de 15 (quinze)
dias, alegar o que entender a bem de
seus direitos, por escrito, sob pena
de re.6e1ia, em face da Representa-.
ção instaurada pela Fiscalização da
SUSEP, por infração ao disposto no
art. 127 do Decreto-lei n.° 73 de 21.
de novembro de 1966.

Outrossim, comunico que a Delega-
cia da SUSEP funciona à Av. 13 de
maio, 45 — 11.0 andar, no horário das
12,00 às 16,30 horas.

DLGB, 30 de março de 1971. -4
Helio Carneiro e Castro, Delegado.

MINISTÉRIO
DAS •

COMUNICAÇÕES
EMPRÉSA BRASILEIRA

DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paulo
• EDITAL'

De ordem do Senhor Presidente da
Camissao de Processo Administrativo
designada pela Portaria n.° 5 de 4
de janeiro de 1971, do Senhor Diretz
Regional da Emprêsa Brasileira de
Correios 'a Telégrafos de São Paulo,
fica, o servidor José Carlos Calvo,
Estafeta nível 7, Convidado a compa,
recer com a máxima urgência, pe-i
rante este órgão de sindicâncias,
tuado junto ao Arquivo Geral, no 3.°
andar do Edificio-Sede da ECT de
São Paulo, a fim de prestar declara-
ções no Processo Administrativo
mero 43.313-68.

São Paulo, em 1 de abril de 1971e
- Luiz João Baptista Gaivão — Se4
cretário.

(Dias:-13, 14 e 15.4.71.
Ofício 131.

MINISTÉRIO
• DA

•FAZENDA

BANCO CENTRAL DO BRASIL

'•	 COMUNICADO
ElaboraçãO de Discos de Cupro-niquel

O Banco Central do Brasil comu-
nica às emprêsas interessadas que
poderão tomar conhecimento, na Av.
Presidente Vargas n° 84, 8° andar,
sala 802, nesta cidade, dos têrmos
Edital relativo à Concorrência — pro-
gramada inicialmente para o dia 18
de março de 1971 e adiada conforme
Aviso amplamente divulgado — a ser
realizada no dia 14 de abril de 1971,
objetivando a contratação dos servi-
ços de elaboração de discos de cupro-
níquel, cuja matéria-prima será for-
necida pelo Banco.

Rio de Janeiro, 2 de abril de 1971..,
— Paul Prochet, Presidente cia Co-
missão Permanente.

it
s normas aprovadas pela Resolução
9 1, de 19-3-71, da Congregação.
O concurso constará de:

i II — Prova Didática;
t II — Prova Prática;
I III — Títulos.
O programa do concurso estará, Mis-

!posição dos interessados na Divisai) de
Pessoal, abrangendo as seguintes áreas

tile conhecimento: Anatomia (4 vagas)

i

Histologia e Embriologia (1 vaga).
São Paulo, 5 de abril de 1971. '—

Vaeko 'nom, Diretora da Divisão de
Pessoal. — Prof. Dr. Bordei() Kneese

. tie Mello; Diretor.
,(N9 1.293-B — 6-4-71 — Cr$ 33,00).

Josué Ferreira
Carlos José Fez.-

- Waldomiro Dl-

do § único do ar-
194 de 24:12-66--
Cobram° Consór-

cio Brasileiro de Materiais de Cons-
trução Ltda

g) por infração das Resoluções 141
e 181 de 23-6-64 e 11-7-69, respectiva-
mente, do Conselho Federal de Enge-
nharia, Arouifrtura e Agronomia.

AM. n9 15.763 — Mayer Levc,ovitz
AM n9 15.764 -- Walter Bergman
Ficam os senhores interessados, in-

timados a, dentro do prazo de trinta
(30) dias, a contar da presente pu-
blicação, satisfazer o pagamento das
multas constantes aos citados Autos
sob pena de ser promovida a sua co-
brança executiva.

Rio de Jan , iro, 2 de abril de 1971. —
Gallica Fouraux, Diretor Administra-
tivo.

NA GUANABARA '

Seç5o de Vendas: Avenida Rodrfgues Alves,

Agência Is Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal,

EM BRASILIA •

Na sede do DIN

SUMULA
DA

JURISPRUDÊNCIÀ PREDOMINANTE
DO

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

(Adendos de 1 a 4)

Preço Cr$ 10,00

A VENDA
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INDICE NUMÉRICO

Com indicaçá'o da data da puSlicação
"Diário Oficial" e do Volume da -Lu-)
leção das Leis"

ENDICE ALFABÉTICO-REMISSIVO

Pela 3rderã - alfabética dos assun(os'

ÍNDICE DA LEGISLAÇÃO REVOGAI)A

Diplomas legais ou seus dispósItivos expreso.
Baniente revogados, derrogados, declarados
nulos, caduCos, sem efeito ou insubsisten.i,
tes pela legislação Rublicada em 1907

DIVULGAÇÃO NI' 1 042.

PREÇO& 1C4 8,0Q

'R VENDA

_
Na Guanabara

_

Saçlto 'de Vendas: Av. Rodrtgues Alves

Agenda It Ministerio da Fazenda

Ateadc-aso pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

PREÇO DÉSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30


